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ILUSTRÍSIMO SEÑOR: 

Cumple esta Cámara, en el momento presente, con el pre­
cepto reglamentario de remitir a esa Dirección general, un 
resumen de la la labor efectuada durante el ejercicio anterior. 

Y no por buscar una excusa respetuosa para las lagunas 
que se puedan sorprender en esta labor, hemos de desviar la 
atención de V. S. I. hacia el quizás excesivo detenimiento con 
que exponemos a su superior consideración, el esfuerzo interno, 
la callada tarea ejecutada en pro de la reorganización corpora­
tiva y el logro de una posición prestigiosa en el ámbito total 
de esta provincia. 

La presente Memoria refleja, quizás no con un absoluto 
acierto, un estado general que queremos reflejar ante su elevado 
discernimiento, y que se concreta en el trabajo improbo, espi­
nado de dificultades y de sacrificios personales, que supone la 
estricta observancia de los preceptos orgánicos para todas las 
Cámaras que, como la de León, procuran adaptar la insuficien­
cia de medios materiales a la observación escrupulosa de los 
imperativos preceptos, todo dentro de la ejecución inalterable 
de aquellas funciones tutelares, de propulsamiento y asesoría, 
que son nuestra verdadera esencia en tiempos que, como los 
que vivimos, parece haberse llegado a ensayar una organiza­
ción corporativa del Estado, más o menos condicionada por 
la estructura política. 

Si existen desaciertos en nuestra gestión, actividades mal 
dirigidas u orientaciones defectuosas, impútese la ineficacia 
del resultado a nuestra insuficiencia, nunca a nuestra buena 
voluntad, pronta al sacrificio, en provecho de los intereses 
comerciales e industriales de la provincia, por los que velamos 
con el mejor entusiasmo. 

Si nuestro esfuerzo encuentra compensación en el repaso 
aprobatorio de V. S. I. al cabo del que, haya de sorpren­
der esa buena voluntad y el leal espíritu de cooperación que nos 
anima, tendrá esta Cámara un excelente acicate para perseve­
rar en la labor entusiasta que se ha impuesto. 

León, a 15 de mayo de 1933. 

E l ¿Presidente;, E l Secretarid, 

MAXIMINO G. PUENTE LUIS CORRAL Y FELÍU 

ILTMO. SR. DIRECTOR GENERAL DE COMERCIO Y POLÍTICA ARANCELARIA 
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E,n con fo rmidad con lo dispuesto en el Decreto o r g á n i c o de las Je fa ­
turas P r o v i n c i a l e s de Indus t r i a s , p a s ó a fo rmar parte, en comienzos del 
a ñ o de 1932, del P l e n o corpora t ivo y en c a l i d a d de V o c a L por derecko 
propio , el Ingeniero jefe de Indus t r i a s , D . L u i s Car re te ro N i e v a . 

Es te s e ñ o r d e s p l e é ó , en su breve a c t u a c i ó n , u n a l a b o r ex t remada­
mente elogiable, c o m p e n e t r á n d o s e con verdadero en tus iasmo en las 
funciones propias de l a C á m a r a . 

A l cesar en esta Jefa tura , en el mes de m a y o del m i s m o a ñ o , l a C á ­
m a r a e s t i m ó u n deber d i r ig i r se a l Conse jo I n d u s t r i a l , pa ra exponerle 
l a excelente l a b o r desplegada po r el S r . Carre tero en su r e p r e s e n t a c i ó n . 

H a s t a septiembre n o fué p rov i s t a l a vacante del Sr- Carre tero en s u 
^argo of ic ia l , y bas ta d i cba fecba, por l o tanto, l a Jefa tura de I n d u s t r i a s 
no tuvo r e p r e s e n t a c i ó n ac t iva en nuestro P l e n o , pero en el expresado 
mes, a l ser n o m b r a d o Jefe de Indus t r i as , D - A n t o n i o M a r t í n San tos , 
p a s ó este s e ñ o r a in tegrar e l P l e n o de l a C á m a r a . 

L a entusiasta l abo r r ea l i zada por d icbo s e ñ o r bas ta l a presente fecba, 
•confirma l a excelente c o n c e p t u a c i ó n que de tan cjuerido convecino t e n í a 
becba l a C á m a r a desde t i empo a t r á s . 

E n febrero de 1932 cesaron, por diversas c i rcuns tancias , los s e ñ o r e s 
Voca le s cooperadores, F e r n á n d e z G i r o n d a , í l g u i a g a r a y y Zor i ta . . 

E n j u n i o cesó, igua lmente , el V o c a l , S r . L e s c ú n , por r e n u n c i a m o t i ­
vada por su estado de s a l u d . 

E n el m i s m o mes se designa V o c a l cooperador, a l Pres idente del 
C o l e g i o P e r i c i a l M e r c a n t i l , D . S a n t i a g o B l a n c b C o r n e t . 

A l cesar este ú l t i m o s e ñ o r en l a P re s idenc i a de d icbo C o l e g i o , en 
febrero del ac tua l a ñ o , fué designado por el P l e n o , V o c a l cooperador 
efectivo, con su p r o p i a r e p r e s e n t a c i ó n , puesto (jue, personalmente , r e ú n e 
las c a r a c t e r í s t i c a s s e ñ a l a d a s y exigidas po r nues t ra L e g i s l a c i ó n o r g á n i c a . 

Cesa l a r e p r e s e n t a c i ó n del C o l e g i o P e r i c i a l M e r c a n t i l , d e s p u é s de l a 
reciente i n t e r p r e t a c i ó n dada desde l a Gace ta , a l art. 22 del R e g l a m e n t o 
general . 

E n 1.° de a b r i l de 1932 se des ignaron , pa ra fo rmar parte de l a C o m i ­
s i ó n Inspectora de l a B o l s a de T r a b a j o l o c a l , los Sres. Voca l e s , P u e n t e 
R u i z , T r o b a j o y L u e r a P i n t o . 

E l d í a 22 de enero de 1932, f a l lec ió el Secretario de l a C o r p o r a c i ó n ^ 
D . J o s é del R i e g o y Jove, f u n c i o n a r i o ejemplar y entusiasta , y tenaz 
defensor de los intereses c(ue l a C á m a r a representa. 

S u muerte fué s e n t i d í s i m a po r todos, y a (jue el S r . D e l R i e g o con ta ­
ba numerosas s i m p a t í a s en esta c iudad y el s incero afecto de todos kte 
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comerciantes e i n d u s t r í a l e s , y su l abo r h a b í a servido considerablemente 
para robustecer l a v i d a corpora t iva en los ú l t i m o s a ñ o s -

F u é sus t i tu ido en 4 de m a y o de 1932, por el A b o é a d o y Profesor 
M e r c a n t i l , D . L u i s C o r r a l y F e l í u , designado a propuesta del T r i b u n a l 
íjue j u z é o las oposiciones a l efecto celebradas. 

E n 31 de marzo , fué n o m b r a d o Vicesecre tar io de l a C o r p o r a c i ó n , e l 
o f i c i a l 1.° D . A b d ó n M o n t o y a R e d o n d o , y el 4 de a b r i l , a v i r t u d de u n 
concurso, se n o m b r ó E n c a r g a d o de l N e g o c i a d o de Transpor tes , a d o n 
E m i l i o R i v e r a . 

E s t a s b a n s ido las p r inc ipa les modif icac iones sufr idas en l a C á m a r a , 
durante el p e r í o d o a (Jue bace referencia esta M e m o r i a . 

E l n o m b r a m i e n t o de Secretario s u s c i t ó u n cierto revuelo en l a p o ­
b l a c i ó n , puesto cjue el C o l e g i o P e r i c i a l M e r c a n t i l de L e ó n , e levó u n 
escrito a l a C á m a r a , so l i c i t ando fueran admi t idos a l concurso q;ue p u ­
diera celebrarse pa ra cubr i r l a vacante, los Profesores e Intendentes 
mercant i les y los Ingenieros Indus t r ia les , jun tamente con los A b o g a d o s , 
dejando ver, en d i c ko escrito, el menc ionado C o l e g i o , l a s i m p a t í a con 
c(ue v ie ra l a p r o v i s i ó n de l a p l aza , po r el s is tema de o p o s i c i ó n . 

L a C á m a r a , en r e u n i ó n p l e n a r i a celebrada a l efecto, a c o r d ó , po r 
m a y o r í a de votos, proveer l a p l a z a mediante o p o s i c i ó n , a l a c(ue pud ie ­
r a n concur r i r A b o g a d o s , Ingenieros Indus t r ia les y Profesores e I n t e n ­
dentes mercant i les . 

N o m b r ó s e en acluel P l e n o u n a C o m i s i ó n c(ue es tudiara el desenvol ­
v i m i e n t o y c r i s t a l i z a c i ó n del acuerdo y , poco t iempo d e s p u é s , fué desig­
nado u n T r i b u n a l juzgador , compuesto por u n A b o g a d o del Es t ado , . 
<lue fué D . P e d r o Se r rano Piedecasas; el Ingeniero Jefe de Indus t r i a s 
D . L u i s Carre tero ; u n C a t e d r á t i c o de L e g i s l a c i ó n m e r c a n t i l de l a E s c u e l a 
de C o m e r c i o ( r e c a y ó el n o m b r a m i e n t o en D . J o s é A l o n s o T o m á s , C a ­
t e d r á t i c o de l a E s c u e l a de G i j ó n ) y el V o c a l S r . V i z o s o - P r e s i d í a d icbo 
T r i b u n a l e l S r . Pres idente de l a C á m a r a , D . M a x i m i n o G o n z á l e z 
Puen te . 

F u é pub l i cado u n cues t ionar io en el c[ue f i g u r a b a n temas de De recbo 
a d m i n i s t r a t i v o y soc ia l . L e g i s l a c i ó n de H a c i e n d a , Derecbo m e r c a n t i l , 
O r g a n i z a c i ó n y f u n c i o n a m i e n t o de las C á m a r a s y unos temas generales 
sobre p o l í t i c a e c o n ó m i c a , t é c n i c a a rance la r i a y va lorac iones e s t a d í s t i c a s . 

A n u n c i a d a d i c k a o p o s i c i ó n en los p e r i ó d i c o s locales y en l a Gace ta 
de M a d r i d , presentaron l a o p o r t u n a d o c u m e n t a c i ó n , dentro del p l azo , 
D . G o n z a l o F . de A z c á r a t e , A b o g a d o y E x Secretario de J u r a d o M i x t o 
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y D . L u i s C o r r a l y F e l í u , P rofesor mercan t i l , A b o é a d o y Profesor de 
G e o é r a f í a e c o n ó m i c a en l a K s c u e l a de C o m e r c i o -

L o s ejercicios se celebraron el d í a 3 de m a y o , con l a so l a a c t u a c i ó n 
del Sr . C o r r a l , s iendo presenciados por el p ú b l i c o c(ue tuvo a b i en as is ­
t i r , y a c(ue l a o p o s i c i ó n tuvo el c a r á c t e r de p ú b l i c a -

A las doce de l a nocKe de acjuel d í a , d e s p u é s de l a lec tura Kecka p o r 
el ú n i c o oposi tor , del secundo ejercicio, cíue fué escrito, el T r i b u n a l , por 
u n a n i m i d a d y con l a m á x i m a p u n t u a c i ó n , a c o r d ó p roponer a l s e ñ o r 
C o r r a l y F e l í u pa ra Secretario de l a C o r p o r a c i ó n , s iendo ra t i f i cada l a 
propuesta, con el n o m b r a m i e n t o en l a S e s i ó n p l e n a r i a del mes de m a y o . 

L a C á m a r a , en este asunto , p r o c e d i ó con abso lu ta l i b e r a l i d a d y de­
mocrac ia , no pensando m á s (lúe en v i n c u l a r l a S e c r e t a r í a en persona de 
experiencia y l abo r io s idad , teniendo, a d e m á s , u n ¿ e s t o cjue m e r e c i ó el 
fervoroso ap lauso de los T i t u l a r e s mercant i les de L e ó n -

Oesfión económica de la Cámara 

E l Presupuesto del ejercicio de 1932, r e s p o n d i ó a l a r ea l i dad del des­
envo lv imien to e c o n ó m i c o de l a C á m a r a , puesto c[ue s i b i e n los recursos 
procedentes del recargo del 2 % sobre l a C o n t r i b u c i ó n i n d u s t r i a l , a l 
traducirse en cifra efectiva, no a l c a n z a r o n l a can t idad presupuestada, 
se e x p e r i m e n t ó u n a notable a u m e n t a c i ó n en el recurso est imado sobre 
las cuotas de T a r i f a 3.a de U t i l i d a d e s y lo perc ib ido por cuotas v o l u n ­
tarias. 

D e esta fo rma , se l o g r ó u n a c o m p e n s a c i ó n favorable , c o n s i g u i é n ­
dose l i q u i d a r el Presupues to en el ac tua l a ñ o de 1933, con u n r e s u l ­
tante verdaderamente K a l a g a d o r pa ra los admin is t radores c o r p o r a ­
t ivos, q[ue v i e r o n recompensada s u l a b o r de escrupulosa y austera a d m i ­
n i s t r a c i ó n , con l a a c tua l i dad de u n a s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a ve rdaderamen­
te despejada, cjue K a b í a de p e r m i t i r desenvolver l a v i d a de l a C á m a r a 
con u n m a y o r desabogo y u n a m á s desembarazada eficacia. 

L a s gestiones recaudator ias , desde l a c o n s t i t u c i ó n de l a C á m a r a , 
b a b í a n cons t i tu ido u n evidente p rob l ema pa ra los dirigentes, puesto cíue 
el a r rendamiento del servic io t ropezaba con serias dif icul tades, d e r i v a ­
das inmedia tamente de las c i rcuns tancias g e o g r á f i c a s c[ue a c o m p a ñ a n a 
nuestra p r o v i n c i a , u n a de las mayores de E s p a ñ a - Y era el caso, fre­
cuente para los recaudadores, de tener c[ue recorrer t re in ta y cuarenta 
k i l ó m e t r o s pa ra l legar a u n pueblec i l lo en el cjue i b a n a bacer efectivas, 
cuando m á s , diez o doce pesetas. N a t u r a l m e n t e , el a r r iendo del servic io 
era o n e r o s í s i m o pa ra l a C o r p o r a c i ó n , y a c(ue los Agen te s encargados. 
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d e v e n é a b a n subidas comis iones (iae deb i l i t aban extremadamente el 
montan te del recurso. A d e m á s , l a escasa d i l igenc ia de dicbos Agentes 
a c o m i s i ó n y , t a m b i é n , u n a excesiva benevolencia d ispensada por l a 
C á m a r a a los morosos , b a b í a n p roduc ido u n a t a n abso lu ta descompo­
s i c i ó n en el E l ec to rado , c(ue raro era el pueblo en el c(ue, a l p r imer 
in ten to , se l og ra ra u n a cobranza n o r m a l y sat isfactor ia . 

P o r eso, en el mes de m a y o de 1932, cuando fué n o m b r a d o el nuevo 
Secretario, se a c o m e t i ó decididamente l a l i q u i d a c i ó n f i n a l , con los R e ­
caudadores de l a C á m a r a y se p l a n e ó u n sistema de r e c a u d a c i ó n , por ges­
t i ó n directa, en lo que se re fe r í a a l recurso sobre las cuotas de T a r i ­
fa 3-a de U t i l i d a d e s y de I n d u s t r i a l en l a c iudad, y con el a u x i l i o de las 
Delegaciones creadas en l a P r o v i n c i a , para todo el te r r i tor io de és ta . 

m R e g l a m e n t o de las Delegaciones , a r t i cu laba perfectamente el f u n ­
c ionamien to de é s t a s , en lo q[ue a gestiones recaudator ias se refiere, y,, 
por eso, a l comienzo del a ñ o actual , época en cjue se i n i c i ó l a cobranza 
en los pueblos , l og ramos ensayar u n mecan i smo de g e s t i ó n e c o n ó m i c a 
c(ue s a t i s f a c í a las necesidades corporat ivas y completaba las aspi rac iones 
de l a C á m a r a en t a l aspecto. 

N o obstante, el trabajo de los Serv ic ios de l a C á m a r a a u m e n t ó con ­
siderablemente en v o l u m e n y en re sponsab i l idad , pero el buen é x i t o 
logrado compensaba y es t imulaba el e s p í r i t u de sacr i f ic io de los f u n ­
c iona r io s . 

Y a en las p o s t r i m e r í a s del a ñ o pasado y en l a é p o c a r e g l a m e n t a r i a » 
se p r e p a r ó , por l a C o m i s i ó n , u n P royec to de Presupues to corpora t ivo 
pa ra el ejercicio de 1933, c(ue fué u n á n i m e m e n t e aprobado por el P l e n o , 
en s e s i ó n celebrada el d ía 29 de nov iembre de 1932, y pa ra cuya f o r m a ­
c i ó n k u b o de tenerse en cuenta u n cuidadoso estudio y de ta l lada M e m o ­
r i a (jue l a S e c r e t a r í a p r e s e n t ó a l a C o m i s i ó n de G o b i e r n o -

T r a n s c r i b i m o s a c o n t i n u a c i ó n el Presupes to de Ingresos y G a s t o s 
pa ra el a ñ o de 1933, en el que aparecen modif icac iones sustanciales^ 
tanto en los estados de Ingresos como en los de Gas tos , puesto que se 
K a n mejorado las re t r ibuciones de todo el personal , se ¿ a n a m p l i a d o 
las cons ignaciones de ma te r i a l y las subvenciones y , merced a l a s 
nuevas no rmas cobrator ias , se k a a lcanzado u n m a y o r montan te en Ios-
ingresos. 
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PRESUPUESTO ORDINARIO DE "INGRESOS Y G A S T O S " 

PARA EL A Ñ O 1933 
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D E S I G N A C I Ó N D E I N G R E S O S 

I N G R E S O S 

C A P I T U L O I 

RECURSOS PERMANENTES 

Cuotas por el recargo de 2 por 100 sobre Contribución 
industrial . . . 

Cuotas por el recargo de 2 por 100 sobre Contribución 
de Utilidades 

C A P Í T U L O II 

RECURSOS EVENTUALES 

Cuotas anuales de los socios Cooperadores 
Cuotas voluntarias de comerciantes e industriales por 

servicios 

C A P Í T U L O III 

CANTIDADES PENDIENTES DE COBRO DE EJERCICIOS 
ANTERIORES 

Por cuotas de industrial y Utilidades 

C A P Í T U L O IV 

BOLETIN 

Producto del Boletín por publicidad. 

•Suma total de Ingresos 

M I N O R A C I Ó N D E I N G R E S O S 
Por deducción de 10 por 100 sobre el Presupuesto de in­

gresos total por bajas, fallidos y disminuciones 
Por gastos de recaudación 

INGRESOS LÍQUIDOS. 

I M P O R T E P O R 

ARTICULOS CAPITULOS 

Pesetas Cts Pesetas Cts 

21 000 

7. 5oo 

4oo 

2.000 

12 500 

2 000 

45 400 

4 S4o 
2.000 

28 Soo 

2.400 

12.500 

2.000 

45 4oo 

6 54o 

38.860 

Suman ¡os Ingresos líquidos, pesetas T R E I N T A Y O C H O 

M I L O C H O C I E N T A S S E S E N T A . 
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2. ° 

3. ° 
4. ° 
5. ° 

6. ° 

Uco. 

Ileo. 

D E S I G N A C I O N D E G A S T O S 

SECCIÓN 1.a—Gastos generales 

C A P Í T U L O I 

PERSONAL 

U n Secretario . 

U n Vicesecretario. 

U n Oficial. . -

U n Ordenanza 

C A P Í T U L O II 

MATERIAL Y BIBLIOTECA 

Material de escritorio 

Impresos 

Correspondencia 

Suscripciones . 

Mobiliario y enseres 

C A P Í T U L O III 

LOCAL CORPORATIVO 

Alquiler. . 

Alumbrado 

Calefacción 

Teléfonos. 

Limpieza . 

Aéua . . 

C A P Í T U L O IV 

GASTOS DE REPRESENTACIÓN 

Por gastos de representación. . . 

C A P Í T U L O V 

IMPREVISTOS 

Por los cjue surjan en esta sección. , 

Suma esta sección. 

I M P O R T E P O R 

ARTÍCULOS ! CAPÍTULOS 

Pesetas Cts Pesetas Cts 

7.000 

3.500 

2 000 

1.000 

Soo 

300 

5oo 

3oo 

5.5oo 

S. 64o 

35o 

75o 

45o 

l5o 

l i o 

2. ooo 

1.610 

13 5oo 

7.100 

4 45o 

i 610 

28 660 



Irtículo 

i . 
2. ° 
3. * 

Uco. 

Uco. 

D E S I G N A C I O N D E G A S T O S 

SECCIÓN 2.a-Servidos de interés general 

C A P Í T U L O I 
DONATIVOS Y SUBVENCIONES 

Subvención al Consejo Superior. 
Subvención a la Escuela de Comercio 
Becas para estudiantes pobres en la Escuela de Comercio 

(dos) 

C A P Í T U L O II 
FORMACIÓN Y PUBLICACIÓN DE ESTADÍSTICAS 

Confección de las mismas. . • 

C A P Í T U L O III 
BOLETIN Y BIBLIOTECA 

Gastos para la publicación del Boletín 
Obras para la Biblioteca 

C A P Í T U L O IV 
NEGOCIADO DE INFORMACIONES FERROVIARIAS 

Sueldo del encargado de dicbo servicio 
Material para el servicio 

C A P Í T U L O V 
IMPREVISTOS 

Por los que surjan en esta sección. . . . . . . 

Suma la Sección segunda • 

I M P O R T E P O R 

ARTÍCULOS CAPÍTULOS 

Pesetas Cts Pesetas Cts 

750 
1 000 

i5o 

4oo 

3.000 
250 

4.000 
i5o 

5oo 

10 200 

i 9oo 

400 

3.2S0 

4 i5o 

5oe 

10 200 

RESUMEN DE GASTOS 

Importa la Sección 1.a 28.660,00 
Id. id. 2.a 10.200,00 

T O T A L 38 860,00 

RESUMEN GENERAL 

Importa el Presupuesto de ingresos 38.860,00 
Id. id gastos 38 860.OO 

I G U A L 00.000,00 

León, 28 de noviembre de 1932 

L A C O M I S I Ó N , 

Franc i s co Crespo J o s é Botas C a m p o 

C é s a r G a g o 



D O N L U I S C O R R A L Y F E L I U , Abobado, Secretario de la 
Cámara Oficial de Comercio e Industria de León 

C E R T I F I C O : Que los precedentes Presupuestos 
para el año mil novecientos treinta y tres, fueron 
aprobados, por la referida Cámara, en sesión celes* 
brada el día veintinueve de noviembre de mil 
novecientos treinta y dos. 

León, 30 de noviembre de 1932 

V.0 B." 

E l Presidente, E l Secretario, 

Maximino González Luis Corral y Felíu 
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Publicidad y Prensa 

A par t i r del mes de m a y o de 1932, l a C á m a r a p r o c u r ó dar a l a p u ­
b l i c idad todos aquel los acaecimientos cjue, sa l iendo de l a ó r b i t a del des­
envo lv imien to in te rno , p u d i e r a n interesar a l a masa to t a l del E l e c t o r a d o . 

S i n embargo, en estos e n v í o s de notas a l a P r e n s a , se exper imentaba 
el inconvenien te de 5íue, a veces, e l desar ro l lo de u n de terminado av i so 
o el comentar io a u n a n u e v a d i s p o s i c i ó n , prec isaban u n copioso texto, 
cjue los d iar ios locales, a pesar de l a excelente buena v o l u n t a d y gen t i ­
leza, con cjue a c o g í a n nuestros ruegos, inser taban , aunque con l a i n c o ­
m o d i d a d (jue p r e s u p o n í a m o s • 

T o d o el lo y , fundamenta lmente , el poder contar con u n a l t a v o z 
propio , í íue s i rv ie ra de e s t í m u l o , i n c l u s o a l a c o n t i n u a d a l abo r co rpo ­
ra t iva , a f i a n z ó en el pensamiento de los miembros de l a C o m i s i ó n de 
Gobie rno—verdaderos pa lad ines de l a r e c o n s t r u c c i ó n corpora t iva—, e l 
deseo de editar, en el m e n o r p l azo , u n B o l e t í n - R e v i s t a (jue cubr iera , en 
el aspecto d i v u l - g a d o r - i n f o r m a t i v o , las fuertes y progresivas necesidades 
de l a C á m a r a . 

E ,n el mes de m a y o de l 9 d z , se p u b l i c a r o n en los d ia r ios locales ex­
tensas notas sobre los siguientes extremos: 

E d d i a 5: D a n d o cuenta de l a r e u n i ó n convocada en l a C á m a r a p a r a 
tratar de los p rob lemas cjue l a d i s c u s i ó n p a r l a m e n t a r i a del E s t a t u t o 
c a t a l á n p lan teaba • 

E l d í a 7: N o t a of ic iosa de l a S e s i ó n p l e n a r i a . 
E l d í a 14: A c e r c a de l a r e u n i ó n que se ce lebró en l a D i p u t a c i ó n p r o ­

v i n c i a l , sobre el m i s m o asun to . 
E l d í a l5: D a n d o p u b l i c i d a d a l escrito q(ue e levó l a C á m a r a a l a 

Pres idenc ia de las Cor tes , en el que se t ra taba de los problemas e c o n ó ­
micos f inanc ie ros que el E s t a t u t o , en s u proyecto, engendraba. E s t e 
escrito se reprodujo a los tres d í a s en el A B C , de M a d r i d . 

E l d í a 25: N o t a of ic iosa de l a S e s i ó n p l ena r i a . 
M e s de j u n i o . 
E l d í a 6: A v i s a n d o a los comerciantes de l a conven ienc ia del p r e v i a 

reconocimiento en l a re t i rada de m e r c a n c í a s facturadas-
E l d í a 14: N o t i f i c a n d o a los exportadores leoneses l a F e r i a de 

M u e s t r a s de R o s a r i o de S a n t a F e . ( R . A . ) 
E l d í a 24: P r e v i n i e n d o , en extensa no ta , a los electores de las o b l i g a ­

ciones decretadas en el e p í g r a f e C de T a r i f a 2.a de U t i l i d a d e s y referen­
cia a otras ob l igac iones t r ibu ta r i a s • 

E l d í a 25: Sobre b loqueo de d iv isas . 
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E , l d í a 26: Sobre las gestiones kecKas para c o n s e é u i r l a i n a m o v i l i d a d 
de las O f i c i n a s de V í a s y O b r a s del N o r t e . 

M e s de j u l i o . 
E l d í a 2: N o t a of ic iosa de l a S e s i ó n p l ena r i a del mes anter ior . 
E l d í a 3: Sobre e l e v a c i ó n de tarifas fe r roviar ias y m a n i o b r a s m i l i ­

tares. 
E l d í a 12: I n v i t a n d o a los electores a concur r i r a l a i n f o r m a c i ó n 

abierta por l a C á m a r a , acerca de l a re forma de l a C o n t r i b u c i ó n Indus ­
t r i a l . 

M e s de septiembre. 
E l d í a 2: E x t e n s a no t a en l a q[ue se t ra taba de l a i n f o r m a c i ó n abier ta 

por l a C á m a r a , pa ra asesorar a l Conse jo Super io r , acerca del estado de 
los negocios. 

E l d í a 3: Sobre p r ó r r o é a s de p lazos en l a C o n t r i b u c i ó n de U t i l i d a ­
des, T a r i f a 2.a, y en el acoplamiento de Reg lamen tos a las n o r m a s de 
l a L e y de A s o c i a c i o n e s profesionales. 

E l d í a 4: A c e r c a de l a c o o p e r a c i ó n c[ue l a C á m a r a p r e s t ó a l G o b i e r ­
n o c i v i l en l a k u e l á a del é r e m i o de c o n s t r u c c i ó n . 

E l d í a 11: Sobre red imen de cooperativas y e x p o r t a c i ó n dé frutos. 
E l d í a 22: A c e r c a de l a e l e v a c i ó n de c a t e é o r í a de l a E s c u e l a de 

C o m e r c i o . 
E l d í a 28: N o t a of ic iosa de l a S e s i ó n . 

M e s de octubre. N o t a de l a A l c a l d í a sobre v i s i t a Kecba po r l a P r e s i ­
dencia y S e c r e t a r í a , pa ra t ra tar de l a competencia i l e g í t i m a de los v e n ­
dedores ambulan tes , en boras de cierre. 

E l d í a 12: Sobre l a e x p o r t a c i ó n a P o r t u g a l . 
E l d í a id: Sobre el comercio de e x p o r t a c i ó n en é e n e r a l . 
E l d í a 14: A v i s o a los ferreteros. 
E l d í a 17: Sobre registro de exportadores. 
E l d í a 22: N o t a of ic iosa sobre diversos extremos y de l a S e s i ó n . 
M e s de nov iembre . 
E l d í a 2: N o t a of ic iosa de l a S e s i ó n p l e n a r i a . 
E l d í a 3: N o t a acerca del in tento de r e su r^ imien io de l a i n d u s t r i a 

del l i n o en C a s t i l l a - L e ó n . 
E l d í a 8: A c e r c a del proyecto de f o r m a c i ó n del E s t a t u t o r e g i o n a l de 

C a s t i l l a - L e ó n . 
E n el mes de d ic iembre , en sus p r imeros d í a s , aparece el B o l e t í n -

R e v i s t a « A c t i v i d a d » , ó r é a n o de l a C á m a r a , y empiezan a decrecer las 
notas enviadas a l a P r e n s a d i a r i a , puesto (jue, anter iormente , casi todas 
las semanas a p a r e c í a n avisos i n fo rma t ivos , de c a r á c t e r p ro fes iona l , cjue 
por no ser de u n a m p l i o c a r á c t e r general , no recocemos en este resu-
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men. S i n embarco, se d io u n a n o t a a l a P r e n s a , en l a cíue se p o n í a de 
m a n í í i e s t o l a a c t u a c i ó n corpora t iva , en el establecimiento de los G u a r ­
dias de A s a l t o . 

E ,n el a ñ o de 1933, t a m b i é n se p u b l i c a n en los p e r i ó d i c o s diversas 
notas. 

M e s de enero. 
E , l d í a 11: Sobre l a a c t u a c i ó n de l a C á m a r a en el asunto « G r u p o 

E s c o l a r G u m e r s i n d o de A z c á r a t e » -
E l d í a 12: A c e r c a de l a s u s c r i p c i ó n abier ta por l a C á m a r a entre el 

E l e c t o r a d o de l a cap i ta l , pa ra p rocura r el a lo j amien to permanente de 
l a s Fuerzas de A s a l t o . 

M e s de marzo . 
E l d í a 25: A c e r c a de l a S e m a n a Po r tuguesa en V i é o . 
E l d í a 26: H a c i e n d o p ropaganda de los Tres d í a s de l a P a s a . 
E l d í a 30: P r e v i n i e n d o sobre las o b l i é a c i o n e s de l a nueva l e g a l i d a d 

en mate r ia de Acc iden te s del Traba jo -
M e s de a b r i l . 
F l d í a 5: N u e v a s advertencias sobre l a L e y de Acc iden te s del T r a b a j o . 
M e s de m a y o . 
E l d í a 12: A n u n c i a n d o l a e x p o s i c i ó n del Censo . 
E l d í a 14: Sobre el f u n c i o n a m i e n t o de l a J u n t a de Detasas-

Circulares informativas 

E l s ervic io de P r e n s a de l a C á m a r a n o c u m p l í a otra f u n c i ó n q[ue 
l a de complementa r l a m á s a m p l i a i n f o r m a t i v a c[ue se r e a l i z a b a po r 
medio de circulares repart idas entre el E l ec to r ado de l a c i udad y pueblos 
con absolu ta p r o f u s i ó n . 

E s t a tarea, m á s ca l l ada (}ue n i n g u n a otra , pero s i n duda a l g u n a 
mucbo m á s eficiente, c r i s t a l i z ó desde l a n u e v a etapa corpora t iva en l as 
p r inc ipa les i n fo rmac iones sumin i s t r adas en f o r m a c i rcu la r y con co­
pioso texto en el c(ue m e n u d e a b a n toda clase de comentar ios y a c l a r a ­
ciones, y sobre cuyo objeto ofrecemos u n breve resumen: 

E n el mes de j u n i o se p u b l i c a r o n circulares p r e v i n i e n d o de ta l l ada ­
mente a l E l ec to r ado acerca de las obl igaciones s e ñ a l a d a s para comer-
ci antes e indus t r i a les i n d i v i d u a l e s en l a O r d e n del M i n i s t e r i o de H a ­
cienda de 30 de a b r i l de 1932. 

E n dicho mes se repar t ieron, impresas , declaraciones íjue k a b í a n de 
u t i l i z a r ac(uellos contr ibuyentes pa ra su p r e s e n t a c i ó n en las of ic inas de 
" acienda. 

A fines del expresado mes, nuevamente se a d v i r t i ó a todos los p rec i ­
ta dos contr ibuyentes , del deber fiscal en que se encont raban . 
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E n agosto u n a nueva y extensa c i r cu la r deta l laba l a f o r m a en que 
d e b í a n con tab i l i za r se las operaciones mercant i les sujetas a l a o b l i g a c i ó n 
de con t r i bu i r por T a r i f a 2.a de U t i l i d a d e s - Se concretaban observaciones 
sobre el cierre de ejercicios y el reintegro y p r e s e n t a c i ó n de l i b ro s . 

E n agosto t a m b i é n , se e x p i d i ó u n a c i rcu la r p u b l i c a n d o u n cuest io­
na r io m i n u c i o s o y s impl i f i cado a l p rop io t iempo, para kacer u n a i n f o r ­
m a c i ó n concreta sobre los problemas e c o n ó m i c o s y sociales de l a p ro ­
v inc i a -

E n septiembre, y ante l a inex i s t enc ia de entidades pat ronales de las 
Indus t r i as de A l i m e n t a c i ó n , l a C á m a r a p u b l i c ó las bases de trabajo 
presentadas por l a r e p r e s e n t a c i ó n obrera, y c o n v o c ó en l a m i s m a c i r cu ­
l a r a los indus t r i a l e s afectados. 

E n el mes de octubre se cursa ron extensas circulares a los pueblos 
pa ra l og ra r cons t i tu i r , con a l g u n a eficacia, d i s c i p l i n a y en tus iasmo, las 
Delegaciones p rov inc ia l e s . E n dicbos escritos, se r e s u m í a l a i n t e g r a c i ó n , 
f unc ionamien to y fines de nuestros O r g a n i s m o s . 

E n el m i s m o mes, se l a n z a r o n circulares de p roganda para el B o l e t í n 
de l a C á m a r a « A c t i v i d a d » , i n v i t a n d o a l E l ec to r ado a contra tar anunc ios 
en l a expresada p u b l i c a c i ó n , con cuyo r end imien to se p o s i b i l i t a r a l a 
regular s a l i da de e l la . 

E n noviembre , se r e m i t i ó a todas las C á m a r a s el texto de u n escrito 
elevado a l E x c m o - S r . M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a po r nuest ra C á m a r a y 
en el c(ue se f o r m u l a b a u n a protesta cont ra l a O r d e n de 25 de n o v i e m ­
bre, (Jue s u s t r a í a del seno de las C á m a r a s a las entidades carboneras. 

E n dic iembre, fué repar t ida entre los electores de l a cap i ta l , u n a c i r ­
cu la r con u n vo lan te anejo de s u s c r i p c i ó n , pa ra logra r l a a p o r t a c i ó n del 
C o m e r c i o en pro del a cond ic ionamien to e i n s t a l a c i ó n de los G u a r d i a s 
de A s a l t o . 

E n m a r z o , fué repart ida entre todos los indus t r i a les y, especial­
mente, entre los mineros , u n a l a rga c i rcu la r , a c o m p a ñ a d a de cues t iona­
r ios , pa ra c o n t r i b u i r a las labores que rea l i zaba l a J u n t a c o n s u l t i v a de 
A r a n c e l e s y V a l o r a c i o n e s , para proceder a l a v a l o r a c i ó n o f i c i a l de las 
m e r c a n c í a s . 

E n m a r z o , igua lmente , se l a n z a r o n circulares hac iendo p ropaganda 
de los T res d í a s de l a P a s a , i m p r i m i é n d o s e , t a m b i é n , l i s t ines de precios 
y boletines de c o n t r a t a c i ó n -

E n el p rop io mes, se p u b l i c ó extensa c i rcular , resumiendo las nuevas 
obl igaciones decretadas por el R e g l a m e n t o de l a L e y de Acc iden te s del 
T r a b a j o y extractando el impor te de las p r imas publ icadas por l a C a j a 
N a c i o n a l del Seguro. 

E n a b r i l , nuevamente , se p u b l i c ó u n a c i rcu lar ins i s t i endo en l a p ro -
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p a é a n d a de los Tres d í a s paseros y otra, en i é u a l sentido, acerca d e l 
Seguro de Acc iden tes -

Y en el mes de m a y o del ac tua l a ñ o , f ina lmente , se p u b l i c a r o n c i r c u ­
lares c(ue fueron repart idas en l a c i udad el m i s m o d í a de p lan tea r l a 
Kue léa i l ega l l a C o n f e d e r a c i ó n N a c i o n a l del T raba jo , r o é a n d o a todos 
los electores cjue ve r i f i ca ran con serenidad y u n á n i m e m e n t e , l a aper tu ra 
de sus establecimientos. 

Y en las p o s t r i m e r í a s del mes, se K a n repart ido circulares con B o l e ­
tines anejos, con el p r o p ó s i t o de cons t i tu i r , pa ra de a b o r a en adelante, u n 
F o n d o de S o l i d a r i d a d dest inado a cubr i r , en fo rma m u t u a l y amis to sa , 
los d a ñ o s c[ue el C o m e r c i o pueda exper imentar por causa de K u e l á a s . 

£ n todos estos meses de é e s t i ó n , se K a n repar t ido t a m b i é n c i rcu lares 
entre diversos é-femios, cuando pub l i c aba l a Gace ta a l g u n a d i s p o s i c i ó n 
que afectaba a los par t iculares intereses o cuando e x i s t í a a l ^ ú n acaeci ­
miento de p r o y e c c i ó n m á s reducida , cuyo n ú m e r o de ejemplares no s o l í a 
exceder de c incuenta y por lo c(ue, y por s u m u l t i t u d , no de ta l lamos . 

Boletín de la Cámara 

E n diciembre de 1932, s a l i ó a l u z po r vez p r imera el B o l e t í n de l a 
C á m a r a « A c t i v i d a d » . 

C u i d ó s e en f o r m a especial de su p r e s e n t a c i ó n y v i s tos idad , pa ra 
atraer l a m i r a d a indiferente o(ue é e u e r a l m e n t e se dispensa a estas p u b l i ­
caciones, y se p r o c u r ó t a m b i é n dotar a las diversas secciones de l a m a ­
yor a m e n i d a d e i n t e r é s . 

E d B o l e t í n se p u b l i c a en l a p r i m e r a decena de todos los meses, y a l a 
fecKa de r e d a c c i ó n de esta M e m o r i a , v a n editados y a siete n ú m e r o s . 
L a t i rada a l c a n z a 1.500 ejemplares y é s to s se reparten é r a t u i t a m e n t e 
entre todo el E l ec to rado , K a c i é n d o s e los e n v í o s regulares a las C o r p o ­
raciones Kermanas de E s p a ñ a y extranjero. 

Desde su p u b l i c a c i ó n , l l e v a « A c t i v i d a d » u n a S e c c i ó n de C o n s u l t a s 
que K a merecido l a m á s a tenta lec tura de todos los electores, y u n resu­
men legis la t ivo t a n m i n u c i o s o y con tantos comentar ios , cjue le Kacen 
verdaderamente ú t i l . 

L a p u b l i c a c i ó n de nuestro B o l e t í n , en f o r m a p e r i ó d i c a y cu idada . K a 
i n f l u i d o grandemente pa ra pres t ig iar l a C á m a r a en toda nues t ra c i r ­
c u n s c r i p c i ó n t e r r i to r i a l , y u n i r estrecKamente los intereses iguales y co­
munes de l a s u m a t o t a l del E l ec to r ado . 

N o K a y que ocul tar , na tura lmente , que l a p u b l i c a c i ó n de nuest ro 
B o l e t í n l l eva aparejado u n v o l u m e n de sacrificios materiales e in te l ec -
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tuales de £ia.n c o n s i d e r a c i ó n . Pe ro todos, miembros de l a C o r p o r a c i ó n 
y func ionar ios , a sumen gustosamente las tareas y preocupaciones cjue 
r e d u n d a n en beneficio directo y pos i t ivo del i n t e r é s é e n e r a l . 

E s , por lo tanto, l a p u b l i c a c i ó n de l B o l e t í n , u n a de las aspiraciones 
logradas por l a C á m a r a en el t ranscurso de este ejercicio, a s p i r a c i ó n 
<lue, a for tunadamente . K a sido superada por l a r ea l idad del é x i t o . 



SERVICIOS DE L A C A M A R A 

N E G O C I A D O DE TRANSPORTES 
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C u b i e r t a por concurso en s e s i ó n p l e n a r i a del 28 de m a r z o l a p l a z a 
de E - n c a r é a d o de este N e g o c i a d o de Transpor tes y tomado p o s e s i ó n l a 
persona des ignada a l efecto el 4 de a b r i l s iguiente, empieza a f u n c i o n a r 
con l a r e o r g a n i z a c i ó n del m i s m o . 

£ 1 estado A pone de mani f ies to el resul tado obtenido como conse­
cuencia del examen m i n u c i o s o de l a d o c u m e n t a c i ó n cjue en él e x i s t í a . 
D e 102 expedientes en t r a m i t a c i ó n , quedaron pa ra c o n t i n u a r 39, a r c b i -
v á n d o s e los restantes; el estado C , complemento del anter ior , nos i n d i c a 
las cantidades reclamadas, correspondientes a unos y otros expedientes. 

C o n objeto de dar faci l idades a l C o m e r c i o y po r acuerdo de l a J u n t a 
de G o b i e r n o , se redujeron considerablemente las cuotas de abonados , 
aumentando és tos en n ú m e r o , como puede observarse en el estado E , 
i nd icando el estado F los i n é r e s o s obtenidos por dichas cuotas, a s í como 
el 20 % de beneficio, correspondiente a las cantidades abonadas por 
exceso de portes en los expedientes a rchivados y que se i n d i c a en el 
estado H . 

Es te estado H pone patente, de u n modo claro, el r esumen de l a 
labor efectuada por el N e g o c i a d o , s iendo los estados B y D , detalles del 
m i s m o . 

P o r ú l t i m o , el estado G , reflejo f ie l del l i b ro de correspondencia , es el 
dato m á s elocuente pa ra hacer resal tar el en torpecimiento que és te h a 
encontrado pa ra su buena m a r c h a en l a persona del V e r i f i c a d o r p r i n c i ­
p a l de Detasas de l a C o m p a ñ í a de C a m i n o s de H i e r r o del N o r t e (sec­
c ión de G i j ó n ) , a l que se le h a n d i r i é i d o 25o escritos, a cambio de 48 re­
cibidos, hac iendo observar que de los 103 expedientes en t r a m i t a c i ó n , 
75 h a n de ser resueltos por d icho s e ñ o r -

E s t a a p a t í a en resolver las rec lamaciones que se le h a n f o r m u l a d o 
(algunas de hace m á s de dos a ñ o s ) , es l a causa de que el comercio se re­
t ra iga y de que muchos abonados se den de baja a l ver que pasan los 
meses s i n que se les abonen las cantidades que les cobra ron de m á s y , 
en su consecuencia, de que el N e g o c i a d o n o cuente con el n ú m e r o de 
asociados que debiera tener y a l que se hace acreedor por su cons tanc ia 
en el trabajo y p r e p a r a c i ó n pa ra l a m i s i ó n que se le h a encomendado. 
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Delegaciones de la Cámara 

E n l a nueva etapa de desenvolv imiento corpora t ivo , y con los fuer­
tes deseos cjue a n i m a b a n a los Sres. Voca le s de expand i r l a tutela y 
act ividades de l a C o r p o r a c i ó n por el á m b i t o to ta l de l a p rov inc ia , 
p ron to se l l e^ó a l a c o n c l u s i ó n de cjue, pa ra c[ue t a l p r o p ó s i t o se v i g o r i ­
z a r a en u n a a c t u a c i ó n de f in i t iva , era preciso n o m b r a r Delegaciones co­
legiadas en los pr inc ipa les pueblos de nuestro recinto p r o v i n c i a l . 

N o b a y c(ue o l v i d a r l a excesiva superficie de nues t ra c i r c u n s c r i p c i ó n 
y las c a r a c t e r í s t i c a s é e o é r á f i c a s cjue l a a c o m p a ñ a n , pa ra jus t i f icar ple­
namente l a necesidad de a r t i cu la r unas p e q u e ñ a s C á m a r a s , s i n forzar 
nues t ra l e g i s l a c i ó n o r g á n i c a , que recogieran l a d ive r s idad de necesida­
des y de problemas desiguales que en l a p r o v i n c i a se p l an t ean . S i ob­
servamos u n a z o n a norte, m i n e r a y ganadera, otra oeste, m i n e r a y a g r í ­
co la , o t ra sur y sureste, cerealera, y otra oeste y centro, a g r í c o l a , en 
r é g i m e n de meseta, de p á r a m o y de r ibera , veremos que pocas p r o v i n ­
cias e s p a ñ o l a s presentan u n conjunto e c o n ó m i c o de m a y o r betereo-
gene idad . 

Se cons t i tuye ron , po r l o tanto. Delegaciones en los pr inc ipa les pue­
b l o s , b a b i é n d o s e t ropezado con a lgunas dif icul tades, especialmente en 
1 os de m a y o r y m á s acusada s i g n i f i c a c i ó n e c o n ó m i c a y de pob lac ión» 
L a B a ñ e z a y Pon fe r r ada , en cuyos centros l a fa l ta de u n a n i m i d a d y 
s o l i d a r i d a d profes iona l , o c a s i o n ó u n a in jus t i f i cada demora en los actos 
cons t i tu t ivos , a u n cuando, afor tunadamente , parece ser que en breve 
q u e d a r á n const i tu idas y f u n c i o n a n d o con abso lu ta r egu la r idad las D e ­
legaciones de l a C á m a r a en toda l a p r o v i n c i a . 

L a c o m p o s i c i ó n de las Delegaciones const i tu idas es l a siguiente: 



D E L E G A C I O N E S 
B E M B I B R E 

Presidente, D . N i c o l á s P é r e z . 
Vocales , D , A l fonso Maes t ro , 

D . Venanc io R o d r í g u e z y D . A b e ­
lardo L ó p e z Sarmien to . 

Secretario, D . Be rna rdo A l o n s o . 

B O Ñ A R 

Presidente, D . D a l m a c i o L o b o . 
Vocales , D . Bal tasar Va l l ada res 

Gonzá lez , D . Enseb io R i c a y R i c a 
y D . D o m i n g o del B a r r i o M a r t í ­
nez. 

Secretario, D , V e r e m u n d o G u ­
t i é r rez R o d r í g u e z . 

C A C A B E L O S 

Presidente, D . Rafael B u r g u e ñ o . 
Vocales , D . A n t o n i o C a r b a l l o , 

D . F ranc i sco Vega y D . F r a n c i s c o 
S á n c h e z . 

Secretario, D . A n t o n i o D í a z . 

C I S T I E R N A 

Presidente, D . Esteban C o r r a l . 
Vocales , D . A t i l a n o M a r t í n e z , 

D . Ismael S á n c h e z y D . F i d e l R o ­
d r í g u e z . 

Secretario, D . Vicen te C o r r a l 
S á n c h e z . 

L A R O B L A 

Presidente, D . J o a q u í n G a r c í a 
F e r n á n d e z . 

Vocales , D . Z o i l o Zarza de l a 
Fuente, D . J u l i o Benavides A n ­
d r é s y D . E n r i q u e G a r c í a G ó m e z , 

Secretario, A n i a n o Robles Ga r ­
cía. 

M A N S I L L A D E L A S M U L A S 

Presidente, D . Cec i l i o Pac ios 
Fuertes. 

Vocales , D , C r u z A l v a r e z , don 
Alber to Acevedo y D . L e o n a r d o 
<J. Monto to . 

Secretario, D . P a b l o Santos. 

P O L A D E C O R D O N 

Presidente, D . Pedro de la Rosa . 
Voca les , D . S e r a í í n L o z a n o , d o n 

A n g e l F e r n á n d e z y D . Generoso 
G a r c í a . 

Secretario, D . Crcscenc io G o n ­
zá lez . 

S A H A G Ú N 

Presidente , D . S i l v i o de Alá iz , 
Voca les , D . D o m i n g o H i d a l g o , 

D . L o p e G u t i é r r e z y D . M i g u e l 
A r r o y o . 

Secretario, D . A n t o n i o M a n t i l l a . 

V I L L A F R A N C A 
Presidente , D . Car los A l v a r e z 

de To ledo . 
Voca les , D . J o s é Beber ide , d o n 

J o s é Pere i ra y D , J o s é L e d o L ó ­
pez. 

Secretar io, D . F a b i á n F e r n á n ­
dez. 

V A L D E R A S 

Presidente , D . Rupe r to P é r e z 
Her re ro . 

Voca les , D . E u l o g i o M a y o , d o n 
S e b a s t i á n Manzano y Sres. V á r e l a 
y T e m p r a n o . 

Secretar io, D . Atanas io G a s c ó n . 

V A L E N C I A D E D O N J U A N 

Presidente, D . Anas tas io O r t i z . 
Vocales , D . R a m ó n Cal le ja , d o n 

J u l i o G a r c í a Luengos y D . Getu l io 
P é r e z . 

Secretar io, D . H o r a c i o A l c ó n 
P é r e z , 

V I L L A B L I N O 
Presidente, D . J o a q u í n R ivas 

V a l c á r c e l . 
Vocales , D . M a r c e l i n o R u b i o , 

D . R o d r i g o G o n z á l e z y D . E m i l i o 
R iesco . 

Secretar io, D . P í o R o d r í g u e z . 
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R e p r o d u c i m o s el Reglamento para el funcionamiento de las Delega­

ciones, que el P l eno de nuestra C á m a r a a p r o b ó el pasado mes de O c ­
tubre: 

R E G L A M E N T O 
por el que han de regirse las Delegaciones provinciales de 

la Cámara Oficial de Comercio e Industria de León 

A r t . 1.° Se crean en V i l l a f r a n c a del B i e r z o , Cacabelos , Ponfer rada , 
B e m b i b r e , V i l l a b l i n o , L a B a ñ e z a , Santa M a r i a del P á r a m o , M a n s i l l a de 
las M u í a s , Gradefes, R i a ñ o , C i s t i e rna , S a h a g ú n , A l m a n z a , V a l e n c i a de 
D o n J u a n , Va lde ras , V i l l a m a ñ á n , L a V e c i l l a , R o ñ a r , P o l a de G o r d ó u » 
L a R o b l a y V i l l a m a n i n , Delegaciones de la C á m a r a Of ic ia l de C o m e r c i o 
e Indus t r ia de L e ó n , con j u r i s d i c c i ó n sobre el te r r i tor io que se determine. 

A r t . 2 . ° Dichas Delegaciones e s t a r á n integradas por un Delegado-
Presidente , tres Vocales y un Secretario, designados entre los electores re­
sidentes en el t e r r i to r io de la D e l e g a c i ó n , a l ib re e l e c c i ó n de l a C á m a r a , 
s in per juic io de que, cont ra esas designaciones, pudiera o í r e l P l e n o 
corpora t ivo las observaciones que h ic ie ran por m a y o r í a absoluta los 
electores del d i s t r i to . 

A r t . 3.° L a s facultades y obl igaciones de las Delegaciones, conforme 
a lo expresado en el a r t í c u l o 31 de l Reglamento de r é g i m e n in te r ior de 
l a C á m a r a , s e r á n las siguientes: 

á) E v a c u a r las consultas y sumin i s t ra r los datos que acerca de los 
asuntos e c o n ó m i c o s del d is t r i to , les solicite l a C á m a r a . 

b) Recoger y t r ansmi t i r s iempre a la C á m a r a , las pet iciones, c o n ­
sultas y comunicac iones , etc., que les sean presentadas por los electores de 
l a d e m a r c a c i ó n , debiendo, cada D e l e g a c i ó n , agregar u n sucinto informe 
a cada escri to, r e c l a m a c i ó n o p e t i c i ó n que se presentare para una ul ter ior 
t r a m i t a c i ó n y c o n destino a cua lqu ie r o rganismo o au tor idad l o c a l , p ro­
v i n c i a l o n a c i o n a l . 

c) Encargarse de l a cobranza de las cuotas obl igator ias o voluntar ias 
de los electores o asociados de la C o r p o r a c i ó n pertenecientes a las res­
pectivas c i r cunsc r ipc iones . 

d) Ostentar la r e p r e s e n t a c i ó n de l a C á m a r a cuando le sea delegada. 
A r t . 4.° P a r a la cobranza de las cuotas obl igator ias y vo lun ta r ias , 

o b s e r v a r á n las Delegaciones las siguientes reglas: 
a) Rec ib idos que sean por los Delegados-Presidentes los recibos de 

cuotas corpora t ivas a los que necesariamente h a b r á de a c o m p a ñ a r r e l a ­
c i ó n detal lada de los mi smos por dup l i cado , siendo uno de los e jempla­
res firmado y devuelto a la C á m a r a por el respect ivo Delegado, d e b e r á 
é s t e , en u n plazo que en n i n g ú n m o d o p o d r á exceder del mes, fo rmula r 
los reparos que estime oportunos de c a r á c t e r legal , a los recibos expe-
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didos y , concretamente, con respecto a bajas no anotadas, inexactas 
clasificaciones o altas existentes y no reflejadas en las relaciones y 
recibos. 

b) Sobre los recibos entregados para l a cobranza se e s t a b l e c e r á 
anualmente, de acuerdo con las Delegaciones, u n coeficiente de bon i f i ­
c a c i ó n que no p o d r á exceder de 10 por 100 n i ser menor de 3. D i c h a b o ­
nif icación t e n d r á u n c a r á c t e r p rogres iona l , s e g ú n el impor te total r e ­
caudado. 

c) Aque l l a s Delegaciones que ver i f iquen la cobranza de recibos por e l 
recargo sobre las cuotas de Ut i l idades , tarifa 3.a, que satisfagan Soc ieda­
des domic i l i adas en la c i r c u n s c r i p c i ó n , p e r c i b i r á n sobre Jas m e n c i o n a ­
das cuotas corpora t ivas , una b o n i f i c a c i ó n invar iab le de 3 por 100. 

d) L a s Delegaciones d e b e r á n efectuar í n t e g r a m e n t e la cobranza en 
un plazo impro r rogab l e , salvo circunstancias especiales, de cuatro meses 
y que se h a r á c o i n c i d i r , en lo sucesivo, con los meses de m a y o , j u n i o , 
j u l i o y agosto. 

e) A q u e l l o s recibos que no fueran pagados por los electores m o r o ­
sos, d e b e r á n ser enviados inmedia tamente a l a Secretar ia de l a C á m a r a , 
a c o m p a ñ a d o s de un volante en el que se resuma l a escusa o manifesta­
c i ó n aducida por el elector moroso . 

/ ) L o s Delegados-Presidentes d e b e r á n ingresar mensua lmente , en e l 
per iodo establecido de cobranza en l a c/c de la C á m a r a , abierta en los 
Bancos locales que se establezcan, e l total de las cantidades recaudadas 
en d icho mes, remi t iendo a l a S e c r e t a r í a de la C á m a r a nota de d ichas 
cant idades. 

g) L a l i q u i d a c i ó n total por los recibos corpora t ivos , se ver i f i ca rá 
todos los a ñ o s en el mes de octubre, y de las cantidades que co r r e spon­
dan a v i r t u d de la b o n i f i c a c i ó n a las Delegaciones, se h a r á i nmed ia t a 
l i q u i d a c i ó n . 

h) L o s miembros de l a D e l e g a c i ó n d i s t r i b u i r á n l ibremente las o p e ­
raciones de cobranza entre el los mismos , pero teniendo en cuenta que 
todas las dudas que se pud ie ran presentar h a b r á n de ser resueltas p o r 
el Delegado-Pres idente , p rev ia consul ta a la C á m a r a si para el lo fuera 
necesario, s iendo d icho Delegado-Pres idente a d e m á s responsable , espe­
cialmente, para con l a C á m a r a de la regular idad de l a r e c a u d a c i ó n , s in 
que d icha especial r esponsab i l idad i m p i d a una , m a n c o m u n a d a y so l ida ­
r i a , de todos los m i e m b r o s con respecto a la C o r p o r a c i ó n . 

/) L a s Delegaciones e n v i a r á n a la Secretaria de l a C á m a r a , no ta de 
las altas y bajas que se p roduzcan en el a ñ o , p rocurando que d i cha n o t i ­
ficación se realice dentro del mes en que el alta o baja se d i ó , 

j) L a C á m a r a a n u n c i a r á en el « B o l e t í n Oficial» de la p r o v i n c i a y en 
los p e r i ó d i c o s de la r e g i ó n l a fecha en que se i n i c i en las operaciones de 
cobranza . 

Ar t . 5.° P a r a el e jercicio de la facultad a t r ibu ida en la regla d) de l 
a r t í c u l o 3 . ° , se o b s e r v a r á n las siguientes reglas, a fin de conservar l a 
necesaria un idad de a c c i ó n y de cr i ter io con la C á m a r a : 

a) Se e n t e n d e r á conced ida permanentemente para los asuntos de 
t r á m i t e re lac ionados con su d is t r i to , pudiendo en estos casos d i r ig i rse 
la Dele g a c i ó n di rectamente y en su p r o p i o nombre a las autor idades, 
entidades y par t iculares de su d e m a r c a c i ó n , dando cuenta q u i n c e n a l -
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mente a la C á m a r a de su a c t u a c i ó n en este orden , con r e m i s i ó n de las 
copias de la real izada por escrito, debiendo atenerse a las observaciones 
o p roh ib ic iones que les sean formuladas por la C á m a r a o su Presidente. 

b) P a r a los d e m á s asuntos que i m p l i q u e n la a d o p c i ó n de a l g ú n c r i ­
terio o r e s o l u c i ó n en orden a cualquier asunto re lac ionado exc lus iva ­
mente con la loca l idad o su dis t r i to , las Delegaciones p o d r á n realizar 
gestiones, elevar pet iciones, emi t i r informes, etc., previa s iempre la 
a u t o r i z a c i ó n de l a C á m a r a y en casos urgentes de la Pres idenc ia , no 
r e a l i z á n d o l a s hasta obtenerla . L a C á m a r a p o d r á , en su caso, acordar la 
r e a l i z a c i ó n por si m i s m a de la g e s t i ó n interesada. 

c) Apar te de estos casos, las Delegaciones r e a l i z a r á n las d e m á s ges­
tiones y o b s t e n t a r á n la r e p r e s e n t a c i ó n de l a C á m a r a , cuando és ta lo 
d isponga. 

A r t . 6.° L a s Delegaciones c o n t r i b u i r á n a la f o r m a c i ó n de las esta­
d í s t i ca s corpora t ivas , en la forma que la C á m a r a s e ñ a l e . 

A r t 7.° Las Delegaciones e s t u d i a r á n cuantos asuntos afecten exc lu ­
sivamente o no a su d is t r i to , s iempre que sean de los a t r ibuidos a la 
competencia de las C á m a r a s , en sesiones que c e l e b r a r á n cuando lo d is ­
ponga el Delegado o lo interese a l g ú n m i e m b r o de la D e l e g a c i ó n , adop­
t á n d o s e los acuerdos resultantes en su caso, por m a y o r í a de votos. L o s 
acuerdos que se adopten s e r á n comunicados a la C á m a r a para su apro­
b a c i ó n , bien a los efectos de su e j ecuc ión por la D e l e g a c i ó n , s e g ú n lo 
s e ñ a l a d o anter iormente , b ien para el poster ior estudio y r e s o l u c i ó n de 
la C á m a r a . 

A r t . 8.° L o s Delegados-Presidentes r e a l i z a r á n las gestiones que sean 
de urgencia , dando cuenta a la C á m a r a y a la D e l e g a c i ó n en p leno , en la 
p r i m e r a s e s i ó n , y l l e v a r á n la r e p r e s e n t a c i ó n de la D e l e g a c i ó n en sus re­
laciones con la C á m a r a y las d e m á s entidades, autoridades y par t iculares . 

A r t . 9.° L o s Delegados-Presidentes p o d r á n asist ir a las sesiones de 
l a C á m a r a cuando para e l lo fueran requer idos , y en las mismas a c t u a r á n 
solamente con voz y para el asunto en que fuera sol ic i tada su presencia. 

A r t . 10. L a C á m a r a d o t a r á de l mater ia l necesario de of ic ina a las 
Delegaciones que se const i tuyan y a c o r d a r á en su caso concu r r i r , me­
diante aportaciones, a subvenir a aquellos gastos que, por juzgarse i m ­
presc indib les , hub ie ran de efectuar las repetidas Delegaciones . 

A r t . 11. L a C á m a r a t e n d r á en todo t i empo la facultad de modif icar 
estas reglas y s u p r i m i r á las Delegaciones cuando lo estime opor tuno . 

A R T Í C U L O A D I C I O N A L 

L a e j e c u c i ó n de este Reglamento , en lo que se refiere al actual a ñ o 
de 1932, se ve r i f i ca rá mediante el acuerdo e i n t e r p r e t a c i ó n amistosos que 
establezcan la C á m a r a y los Delegados y especialmente en lo que con ­
cierne a la e j e c uc ión del ar t iculo 4 .° . 

N a d a m á s Que p l á c e m e s merece l a a c t u a c i ó n de las Delegaciones 
kas ta l a fecKa, puesto que con é r a n entus iasmo y verdadero celo K a n 
rea l i zado l a cobranza de las cuotas de l a C o r p o r a c i ó n y p roporc ionado 



^ . ^ . . . . 37 

val iosos e interesantes pormenores que Rab iamos so l ic i tado de las m i s ­
mas, para l a r e d a c c i ó n de l a M e m o r i a C o m e r c i a l . 

S i n duda a lguna , l a c r e a c i ó n de estas Delegaciones colegiadas, K a 
sido u n o de los m á s pos i t ivos aciertos de l a C o r p o r a c i ó n , k a b i e n d o 
cont r ibu ido en é ^ a n manera , a pres t igiar l a f u n c i ó n cjue nuestros O r ­
ganismos r e a l i z a n , y a fortalecer el e s p í r i t u de u n i ó n y de afectuosa 
so l i da r idad cjue siempre debe exis t i r entre los comerciantes e i n d u s t r i a ­
les c(ue en u n a m i s m a p r o v i n c i a h a b i t a n . 

Puede por consiguiente esta C á m a r a decir, con el n a t u r a l orgul lo* 
c(ue l a C o r p o r a c i ó n es m á s cjue n a d a u n a E ,n t idad p r o v i n c i a l y no l o c a l , 
como es sobradamente frecuente en o rgan ismos a n á l o g o s . 

A C T U A C I Ó N DE LA C Á M A R A 

Servicios reglamentarios 

L a C o m i s i ó n de F o m e n t o , y en especial su V o c a l D . J o s é L a b a y e n , 
ponente en todos los in formes , r e a l i z ó u n a excelente labor , i n f o r m a n d o 
acerca de l a l e é i t i m i d a d de modif icaciones en las tarifas de s u m i n i s t r o 
de e n e r g í a e léc t r ica , presentadas po r D . Feder ico J . R o b i n s ó n , de B e m -
bibre, D . San tos V a l c á r c e l , de M u r í a s de Paredes, Soc iedad de F u e r z a s 
Mot r i ces del V a l l e de L u n a , E x p l o t a c i o n e s K i d r o e l é c t r i c a s del S i l , d o ñ a 
M a r í a He r r e ro , de R i a ñ o , y a lgunas otras de m e n o r i m p o r t a n c i a . 

Se exp id ie ron diversas certificaciones sobre k o r a r i o m e r c a n t i l y c o t i ­
z a c i ó n de productos comerciales, a so l i c i t ud de J u z g a d o s y T r i b u n a l e s , 
independientemente de todas las numerosas cjue fueron expedidas a 
ins tanc ia de par t iculares • 

L a B i b l i o t e c a corpora t iva se a m p l i ó en los ú l t i m o s meses grande­
mente, con l a a d q u i s i c i ó n de diversas obras sobre mate r ias e c o n ó m i c a s 
y j u r í d i c o - m e r c a n t i l e s - s o c i a l e s . A l p rop io t iempo, se f i j a ron horas de 
consul ta y u t i l i z a c i ó n en el l o c a l de l a C á m a r a de los diversos l ib ros» 
revistas y p e r i ó d i c o s , con lo que se ha en r iquec ido esta dependencia. 
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Servicios voluntarios 

E l N e g o c i a d o de Transpor tes fué reorganizado en el 2.° t r imestre del 
pasado a ñ o , y d e s p u é s de las pr imeras y premiosas tareas de o r g a n i z a ­
c i ó n y r e v i s i ó n , a c t ú a con abso lu ta eficacia. 

L o s estados c(ue s i rven de a p é n d i c e a esta M e m o r i a , demuest ran l a 
i m p o r t a n c i a c[ue v a adqu i r i endo el servicio, y s i é n i f i c a n el creciente 
beneficio y a for tunado consejo c[ue p r o p o r c i o n a a los electores. 

L a s diversas Asoc i ac iones , Co leg io s y G r e m i o s cons t i tu idos en 
nuest ra c iudad , s iguen r e u n i é n d o s e en los locales de l a C á m a r a , con 
é r a n frecuencia 

L a A s o c i a c i ó n p a t r o n a l del C o m e r c i o , e l G r e m i o de C o n s t r u c c i ó n , 
las A g r u p a c i o n e s pat ronales de U l t r a m a r i n o s y l a de C a f é s , Bares y 
Hote les s o n las £(ue con m a y o r frecuencia celebran sus reuniones en 
nuestro d o m i c i l i o . 

Igua lmente , los Co leg ios de Agen te s de Seguros, de Agen te s de N e ­
gocios y el P e r i c i a l M e r c a n t i l , b a n escogido el d o m i c i l i o de l a C á m a r a 
p a r a celebrar sus A s a m b l e a s y J u n t a s . 

E n otras Secciones de esta M e m o r i a , quedan expuestos, con l a con­
c i s ión que caracteriza a este breve K i s t o r i a l , los d e m á s servicios que l a 
C á m a r a presta y que no se recogen en este c a p í t u l o pa ra su d e s c r i p c i ó n , 
tales son : el de i n f o r m a c i ó n pos ta l po r medio de cartas circulares y el de 
m á s a m p l i a p u b l i c i d a d que se ver i f ica con el B o l e t í n m e n s u a l . 

T a m b i é n queremos poner de manif ies to a q u í , l a l a b o r in t ensa de 
asesoramiento y consu l ta que r ea l i z a l a S e c r e t a r í a en sus boras co t id ia ­
nas de once a u n a y de cuatro a seis. 

P a r t i c u l a r m e n t e en el a ñ o de 1932, fueron n u m e r o s í s i m a s las consu l ­
tas evacuadas personalmente por l a S e c r e t a r í a y, t a n numerosas , i g u a l ­
mente, las que d icho servicio s u m i n i s t r ó por escrito para los diversos 
electores consul tantes de l a p r o v i n c i a -
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A C T U A C I Ó N G E N E R A L 

Informes y escritos diversos 

Sobre e l E s t a t u t o de C a t a l u ñ a 

Erii m a y o del a ñ o 1932, l a C á m a r a e levó u n respetuoso escrito a l a 
Pres idenc ia de las Cor tes Cons t i tuyen tes , en el c[ue se reflejaba l a p o s i ­
c ión desapasionada de nuestros electores frente a l a a r t i c u l a c i ó n f i n a n ­
ciera del E s t a t u t o C a t a l á n . A l p rop io t iempo, el escrito s ign i f i caba u n a 
reposada repulsa con t ra e l p r o g r a m a p o l í t i c o de u n red imen federal. 

E n el A n e x o n ú m . 1 se inser ta í n t e g r a m e n t e el escrito. 

Reca rgos t r i bu t a r io s 

E n febrero del a ñ o pasado se e levó a l a C o m i s i ó n de H a cienda de 
las Cortes u n l a r é o escrito, protestando de las a n u n c i a d a s é r a v a c i o n e s 
ex t raord inar ias sobre los t r ibutos directos, aconsejadas por l a n i v e l a c i ó n 
presupuestaria . 

Es te escrito fué ra t i f icado con u n e n é r é i c o t e l e é r a m a , a l efecto d i r i é i -
do, a l E x c m o . S r - M i n i s t r o de H a c i e n d a . 

R e g i s t r o de Impor tac iones 

E n el m i s m o mes de febrero se d i r i g i ó a l S r . M i n i s t r o de H a c i e n d a 
u n escrito a p o y a n d o el elevado por el C o l e g i o O f i c i a l de Agen te s de 
A d u a n a s de I r ú n , en el c(ue se so l i c i t aba l a s u p r e s i ó n del R e g i s t r o de 
Impor tac iones 

P r o b l e m a d e l paro 

Se e levó en enero de 1932 a l Conse jo Supe r io r de C á m a r a s , u n i n f o r ­
me acerca del p r o b l e m a del paro en l a p r o v i n c i a de L e ó n . 

Impues to de U t i l i d a d e s 

E n el mes de j u n i o de 1932, fué cursado al M i n i s t e r i o de H a c i e n d a 
u n extenso escrito de c r í t i ca y s ú p l i c a cont ra l a i m p l a n t a c i ó n y puesta 
en v igor del E p í g r a f e C del n.0 2 de ta r i fa 2.a de U t i l i d a d e s . 
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C o n t r i b u c i ó n genera l sobre l a R e n t a 

ELn nov iembre de 1932, se e levó a l S r . M i n i s t r o de H a c i e n d a u n es­
crito acerca del proyecto de c r e a c i ó n de u n a C o n t r i b u c i ó n é e n e r a l sobre 
l a R e n t a en ErSpaña. ( A n e x o 2). 

L a E s c u e l a P r o f e s i o n a l de C o m e r c i o de L e ó n 

L a C á m a r a d i r i g i ó u n escrito a l M i n i s t e r i o de I n s t r u c c i ó n P ú b l i c a 
en el mes de j u l i o del pasado a ñ o , so l i c i t ando l a e l e v a c i ó n del r a n é o de 
nuestra E s c u e l a de C o m e r c i o , puesto c[ue l a capacidad y desenvo lv i ­
mien to e c o n ó m i c o de nues t ra p r o v i n c i a recjuer ía u n C e n t r o de super ior 
p r e p a r a c i ó n . ( A n e x o 3). 

A f o r t u n a d a m e n t e el M i n i s t e r i o , a c o é i e n d o las alegaciones corpora­
t ivas , dec re tó l a e l e v a c i ó n de l a E s c u e l a de C o m e r c i o a l a c a t e é o r í a de 
P r o f e s i o n a l , en octubre del m i s m o a ñ o . 

L a c r i s i s h u l l e r a 

E ,n do de enero de 1933, se e levó a l S r . M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a u n 
escrito protestando del acuerdo de l a Confe renc ia K u l l e r a , referido a l a 
c r e a c i ó n de u n a C e n t r a l de V e n t a s , como o rgan i smo regu lador e in te r ­
ventor del consumo. ( A n e x o 4). 

A n t e r i o r m e n t e y por medio de telegramas, b a b í a c o n s i é n a d o l a C á ­
m a r a su r o t u n d a protesta para t a l proyecto. 

L a s E n t i d a d e s carboneras y las C á m a r a s 

E n 29 de nov iembre de 1932, nues t ra C á m a r a k u b o de redactar y 
env ia r a l S r . M i n i s t r o de A é r i c u l t u r a u n extenso escrito ( A n e x o 5) de 
protesta con t ra l a O r d e n m i n i s t e r i a l de 25 del m i s m o mes, en v i r t u d de 
l a c(ue, y como consecuencia de las ¿ e s t i o n e s cobrator ias de l a C á m a r a 
con l a Soc iedad A n ó n i m a A n t r a c i t a s de B r a ñ u e l a s , se decretaba l a 
e x c l u s i ó n de las E n t i d a d e s carboneras del seno de las C á m a r a s , destro­
z a n d o de t a l f o r m a el e s p í r i t u y le t ra de nuestra L e y de Bases y R e g l a ­
mento general . 

D e t a l escrito se e n v i a r o n copias a las C á m a r a s ke rmanas , y h u b i ­
mos de exper imentar l a s a t i s f a c c i ó n de ver c ó m o u n g r a n n ú m e r o de 
ellas se a d h i r i e r o n cordia lmente a nuestra protesta, t an to m á s lóg ica 
cuanto en el mes de enero del a ñ o ac tua l b u b o de rectificarse tota lmente 
l a O r d e n protestada. 



41 

L a jo rnada de 40 horas 

Erii d ic iembre del a ñ o de 1932, se i n f o r m ó extensamente a l Conse jo 
Super io r acerca de l a o p i n i ó n corpora t iva frente a l proyecto e c o n ó m i c o -
soc ia l de l a j o r n a d a de 40 Koras semanales. 

L o s Cor r edo re s de C o m e r c i o 

E n a b r i l de 1933, se e levó a l Conse jo S u p e r i o r y a l M i n i s t e r i o de 
H a c i e n d a u n r azonado escrito so l i c i t ando l a concur renc ia de los C o r r e ­
dores oficiales de C o m e r c i o en l a e f e c t u a c i ó n del acto c a m b i a r l o de l 
protesto. 

Derechos a rance la r ios 

E n el mes de m a r z o de 1932, se s o l i c i t ó en u n escrito, del M i n i s t e r i o 
de A ^ r i c u l t u r a , l a r e d u c c i ó n de los derechos arance lar ios (Jue é ^ v a b a n 
l a i m p o r t a c i ó n e s p a ñ o l a de cebada. 

Impues to d e l T i m b r e 

Se s o l i c i t ó en escrito d i r i g i d o a l S r . M i n i s t r o de H a c i e n d a , u n a a c l a ­
r a c i ó n a l apar tado j ) del a r t í c u l o 210 de l a L e y del T i m b r e del Es tado-

Coopera t ivas 

E n septiembre de 1932, se e levaron a los E x c m o s . Sres. M i n i s t r o s de 
H a c i e n d a y A g r i c u l t u r a sendos escritos con l a f o r m u l a c i ó n de u n a 
razonada protesta cont ra el proyecto de r é g i m e n fiscal y e c o n ó m i c o de 
Sociedades cooperat ivas . 

C o n t r i b u c i ó n i n d u s t r i a l 

D e s p u é s de u n a i n f o r m a c i ó n p r o v i n c i a l c[ue a b r i ó l a C á m a r a para 
recoger op in iones acerca del proyecto de reforma de l a C o n t r i b u c i ó n 
i n d u s t r i a l , se b i z o u n escrito de conclus iones que fué elevado a l C o n ­
sejo Supe r io r de C á m a r a s de C o m e r c i o en agosto de 1932. 

V a l o r a c i ó n o f ic ia l de las m e r c a n c í a s 

E n a b r i l de 1933, se r e m i t i ó a l a D i r e c c i ó n general deComerc io el c o n ­
junto de datos obtenidos por l a C á m a r a para a u x i l i a r l a l a b o r de l a 
J u n t a de A r a n c e l e s y V a l o r a c i o n e s , en lo cjue a v a l o r a c i ó n de mercan ­
cías en el an te r io r ejercicio se refiere. 
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L a i m p o r t a c i ó n de m a í z 

E ,n enero de 1933 se r e a l i z a r o n gestiones pa ra logra r l a defensa a r a n ­
celaria cont ra las impor tac iones de m a í z , (jue tanto per judicaban l a 
a g r i c u l t u r a e s p a ñ o l a , por medio de telegramas y escritos d i r ig idos a l 
M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a . 

( L a P re s idenc i a de l a C á m a r a , a este efecto, K u b o de as is t i r a u n a 
m a é n a r e u n i ó n cjue se ce lebró en M a d r i d en l a A s o c i a c i ó n de A ^ r i -
cultores.) 

Compe tenc i a des lea l 

E n j u l i o de 1932, l a C á m a r a k u b o de denunc ia r en documen ta ­
dos escritos ante el M i n i s t e r i o del T raba jo , l a existencia en l a c iudad 
de u n a o f i c ina d e n o m i n a d a « B o l e t o C r u z a d a » , c[ue s i n ap t i t ud l e é a l 
pa ra r ea l i za r operaciones mix ta s de ako r ro , ocas ionaba é^ave per juicio 
a los comerciantes. ( C u a n d o l a i n s p e c c i ó n de A k o r r o s del M i n i s t e r i o 
del T r a b a j o , d e s p u é s de u n penoso t r á m i t e b u r o c r á t i c o , k u b o de proce­
der adecuadamente, l a c i tada O f i c i n a y a k a b í a desaparecido de L e ó n ) . . 

V i g i l a n c i a y segur idad 

E n j u l i o de 1932, l a C á m a r a r e a l i z ó é e s t i o n e s mediante ené rg i cos 
escritos cjue fueron elevados a l M i n i s t r o de l a G o b e r n a c i ó n y D i r e c t o r 
G e n e r a l de S e é u r i d a d , pa ra evi tar l a r e d u c c i ó n de l a p l a n t i l l a de fuerzas 
de S e g u r i d a d en esta p l a z a . 

N u e v a m e n t e en octubre del m i s m o a ñ o , r e a l i z ó nuevas gestiones de 
aque l Depa r t amen to , cons igu iendo fueran destinadas a L e ó n fuerzas de 
G u a r d i a s de A s a l t o , que poster iormente no p u d i e r o n alojarse, por fal ta 
de l o c a l adecuado. 

G r u p o E s c o l a r G . de A z c a r a t e 

E n dic iembre de 1932, l a C o r p o r a c i ó n c o o p e r ó con los d e m á s O r g a ­
n i s m o s y autor idades de L e ó n , p a r a lograr del G o b i e r n o fuera concedido 
a nues t ra c i u d a d u n G r u p o E s c o l a r que l l eva ra , p e r p e t u á n d o l o , el n o m ­
bre del g ran G u m e r s i n d o de A z c á r a t e . 

T ranspor t e s po r carre tera 

Se cu r sa ron en enero de 1933 telegramas y escritos a l M i n i s t e r i o de 
O b r a s P ú b l i c a s so l ic i t ando fueran o í d o s los interesados a l d i c t a m i n a r 
el Decreto regulador de t r a c c i ó n m e c á n i c a por carretera-
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E n j u l i o del p rop io a ñ o y a los efectos de estos transportes, l a C á ­
m a r a i n f o r m ó acerca del r é g i m e n y cuadro de ferias y mercados en 
nuestra p r o v i n c i a . 

E n A é o s t o se i n s t ó , en r azonado escrito, de l M i n i s t e r i o de A g r i c u l ­
t u ra , acerca del r ed imen de concesiones de l í n e a s de a u t o m ó v i l e s A y B . 

P rob l emas d e l c a r b ó n 

A i n s t a n c i a del Conse jo S u p e r i o r de C á m a r a s , l a de L e ó n K u b o de 
i n f o r m a r deta l ladamente en nov iembre del a ñ o pasado sobre las m e d i ­
das resolut ivas p ropugnadas pa ra l a s o l u c i ó n de los problemas c(ue l a 
crisis de consumo k a b í a p lan teado en las cuencas leonesas de p roduc ­
c i ó n b u l l e r a . 

I n fo rmes sobre e l estado de los negocios 

E n septiembre de 1932 se e levó a l Conse jo S u p e r i o r u n extenso i n ­
forme preparado por l a C á m a r a , d e s p u é s de l a e f e c t u a c i ó n de u n a en ­
cuesta p r o v i n c i a l , acerca del estado de los negocios y de los p rob lemas 
sociales en l a p r o v i n c i a durante el a ñ o c[ue t r a n s c u r r í a . 

N u e v a m e n t e en m a y o del a ñ o ac tua l , l a C á m a r a b a i n f o r m a d o 
someramente ante el Conse jo Super io r , respecto a los problemas e c o n ó ­
micos de a c t u a l i d a d y las medidas cíue se p r o p o n e n pa ra resolver los . 

H e m o s resumido , t a l vez u n poco l igeramente, lo q[ue p u d i é r a m o s 
d e n o m i n a r a c t u a c i ó n de l a C á m a r a , en u n aspecto referido a l i n t e r é s 
general-

O m i t i m o s de considerar todos aquel los escritos y diversas gestiones 
becbas en apoyo , a d b e s i ó n o c o n f i r m a c i ó n de peticiones fo rmuladas p o r 
otras C á m a r a s y c[ue por s i é n i f i c a r evidentes necesidades, merec ieron l a 
a p r o b a c i ó n de l a nuestra-

Gestiones locales y de interés referido 

D e c a r á c t e r f e r r o v i a r i o y de t ranspor tes en genera l 

E n m a r z o de 1932, se obtuvo de l a C o m p a ñ í a de los F . C . del N o r t e 
f a c i l i t a c i ó n de vagones pa ra l a F á b r i c a de H a r i n a s de S a n t i a é o y 
B a r r i o de G r a j a l , ctue lo b a b í a n so l ic i tado de l a C á m a r a en v i s t a de las 
dif icultades del t r á f i c o . 

E n septiembre de 1932, se c u r s ó a l a C o m p a ñ í a del N o r t e u n e n é r * 
é ico escrito, en el c(ue se r e c o c í a n determinadas aspiraciones de los 
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A y u n t a m i e n t o s del P a r t i d o de V a l e n c i a , en lo referente a l h o r a r i o y 
marcKa de trenes. 

E n nov iembre del m i s m o a ñ o se c o n s i é n ó u n a protesta ante l a 
I n s p e c c i ó n p r i n c i p a l de l a C o m p a ñ í a del N o r t e , o b t e n i é n d o s e correc­
c ión , sobre el retraso c(ue en esta E s t a c i ó n se exper imentaba en l a des­
carga de vagones. 

E n este m i s m o mes re re i teraron peticiones ante l a C o m p a ñ í a , tras­
ladadas por los electores de V a l e n c i a de D o n J u a n . 

E n dic iembre se f o r m u l ó u n a protesta ante l a C o m p a ñ í a de los F e ­
rrocarr i les de L a R o b l a , c(ue obtuvo éx i to , sobre las restr icciones cjue se 
K a b í a n decretado en l a r e c o é i d a de m e r c a n c í a s . Se f o r m u l ó u n a nueva 
p e t i c i ó n en febrero de 1933. 

E n j u l i o de 1932, se so l i c i t ó del M i n i s t e r i o de O b r a s P ú b l i c a s , por 
medio de telegramas y escritos, el m a n t e n i m i e n t o de l a O f i c i n a de V í a s 
y O b r a s del N o r t e en L e ó n . 

E n d icKo m i s m o mes, se so l i c i t ó l a c r e a c i ó n de trenes directos entre 
B a r c e l o n a y el N o r t e de E s p a ñ a , por medio de l a l í n e a A r i z a -
V a l l a d o l i d . 

E n a b r i l de 1933, se so l i c i tó del M i n i s t e r i o de O b r a s P ú b l i c a s l a 
p r o l o n g a c i ó n de l a l í n e a L e ó n - M a y o r í a , bas ta V a l d e r a s . 

Se r e a l i z a r o n muchas y var iadas é e s t i o n e s en los ú l t i m o s meses, 
so l i c i t ando paradas de trenes en diversos pueblos con m o t i v o de l a m o ­
d i f i c a c i ó n de hora r ios , y se l l e v a r o n a cabo actuaciones diversas por 
medio del N e g o c i a d o de Transpor tes , para favorecer el i n t e r é s de los 
usua r ios . 

C o n m o t i v o del f u n c i o n a m i e n t o de l a J u n t a de Detasas , se ha 
abierto en las O f i c i n a s corporat ivas u n servicio de asesoramiento j u r í ­
dico en mate r ia de t ransporte . 

In fo rmes comercia les 

D u r a n t e el p e r í o d o a c(ue hace referencia esta M e m o r i a , se h a n f ac i ­
l i t ado numerosos informes comerciales a par t iculares y C á m a r a s de 
C o m e r c i o , excediendo el n ú m e r o de in fo rmac iones de este c a r á c t e r del 
n ú m e r o de doscientas. 

L o s Serv ic ios Comerc ia les de las C á m a r a s de B a r c e l o n a , M a d r i d y 
B i l b a o h a n sido los m á s frecuentes sol ici tantes , e igua lmente diversos 
C o n s u l a d o s y a lgunas C á m a r a s extranjeras. 

V i d a de r e l a c i ó n 

Se h a n man ten ido y reforzado las relaciones de c o r d i a l i d a d con 
todas las C á m a r a s e s p a ñ o l a s , y en fo rma especial con las de M a d r i d y 
V a l l a d o l i d . 
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C o n los M i n i s t e r i o s i é u a l m e n t e , se k a man ten ido u n a respetuosa y 
cord ia l c o l a b o r a c i ó n , debiendo cons ignar l a buena acogida c[ue siempre 
nos d i s p e n s ó el D i r e c t o r general de C o m e r c i o S r . P i y S u ñ e r y su suce­
sor en el cargo D . R a m ó n N o g u e s . 

A m b o s r e a l i z a r o n en beneficio de las C á m a r a s y de los intereses 
generales u n a l a b o r atenta y e n c o m i á s t i c a , y pa ra l a C á m a r a de L e ó n 
no tuv ie ron , en diversas ocasiones, m á s q[ue atenciones y afectuosa 
c o m p r e n s i ó n . 

Cues t iones de e n s e ñ a n z a 

L a C á m a r a se p r e o c u p ó siempre con grande a t e n c i ó n de los p rob le ­
mas de e n s e ñ a n z a t é c n i c a y especialmente de l a mercan t i l , t a n a b a n d o ­
nada por gobernantes y Co rpo rac iones . 

P o r eso c o n t i n ú a en el presente a ñ o concediendo a l a E s c u e l a P r o ­
fes ional de C o m e r c i o l a s u b v e n c i ó n de m i l pesetas, bab iendo abier to u n 
créd i to en los presupuestos pa ra costear las m a t r í c u l a s de dos a l u m n o s 
pobres en d icbo es tablecimiento docente o f i c i a l . 

E n otro c a p í t u l o de esta M e m o r i a c[ueda re la tada l a a c t u a c i ó n de l a 
C á m a r a pa ra conseguir l a e l e v a c i ó n de c a t e g o r í a de esta E s c u e l a de 
C o m e r c i o , a s p i r a c i ó n c[ue fué l o g r a d a a l comenzar el presente curso. 

P r u e b a , t a m b i é n , del ca lor q[ue l a C á m a r a dispensa a estos p rob le ­
mas, es el dona t ivo c}ue se b i z o a l a A s o c i a c i ó n de Es tud i an t e s M e r c a n ­
tiles, de g r a n n ú m e r o de l i b ros y publ icac iones de consul ta , dona t ivo 
ííue fué m o t i v o del m a y o r agradecimiento por parte de los escolares c(ue, 
de esta fo rma , l o g r a r o n i n i c i a r u n a interesante B ib l io t eca -

Congresos y c e r t á m e n e s 

L a C á m a r a c o n c u r r i ó como congresista a l I V Congreso de T i t u l a r e s 
Mercan t i l e s c[ue se ce lebró en el mes de m a y o de 1932, en M a d r i d . 

E n r e p r e s e n t a c i ó n de l a m i s m a as is t ie ron los Sres. Pres idente y Se­
cretario, i n t e r v i n i e n d o este ú l t i m o en las deliberaciones del Congreso . 

E n a b r i l del a ñ o corriente, c o o p e r ó t a m b i é n por l a c e l e b r a c i ó n , en 
nuestra c iudad , de u n a E x p o s i c i ó n de A r t e s indus t r i a les leonesas, ofre­
ciendo a l C o m i t é o rgan izador , su loca l , servicios y personal , pa ra l a 
r ecepc ión de objetos y obras de arte c(ue h u b i e r a n de ser expuestas. 

D o n a t i v o s diversos 

E n comienzos del a ñ o de 1932, l a C á m a r a b i z o u n dona t ivo de 25o pe­
setas, en beneficio de los obreros parados y r e p i t i ó , ca l ladamente , los 
donat ivos en cuantas peticiones se h i c i e r o n personalmente en las O f i c i ­
nas para obreros enfermos y s i n t rabajo. 
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C o n c e d i ó , igua lmente , dona t ivos a a lgunas ins t i tuc iones , como el 
A s i l o noc tu rno , que r ea l i za u n a buena l abor de asis tencia soc ia l , ofre­
ció u n trofeo pa ra las fiestas de S a n J u a n del corriente a ñ o y a c o r d ó 
co laborar e c o n ó m i c a m e n t e a los f ines de l a J u n t a p r o v i n c i a l de T u r i s ­
mo- R e a l i z ó u n a in tensa p ropaganda en o c a s i ó n de los recientes D í a s 
de l a P a s a , mediante l a i n s e r c i ó n de var ias notas de P r e n s a y el reparto 
profuso de c i rculares in fo rmat ivas -

L e g i s l a c i ó n y j u r i s d i c c i ó n soc ia l 

L a a c t u a c i ó n de l a C á m a r a a este respecto K a sido m u y interesante y 
p ro l i j a , por cuanto , s i n s a l i r del Kermet i smo de s u c o n d i c i ó n o f i c i a l . K a 
favorecido é r a n d e m e n t e las relaciones con los Ju rados M i x t o s y l a i n ­
t e r p r e t a c i ó n del complejo leg i s la t ivo soc ia l . 

Se K a genera l izado l a costumbre en l a p r o v i n c i a , de so l i c i t a r de los 
Ju rados M i x t o s con l a m e d i a c i ó n corpora t iva , y es l a C á m a r a qu i en i n ­
f o r m a sobre l a procedencia , a r g u m e n t a c i ó n l ega l y necesidad de l a pe t i ­
c i ó n elevada a los referidos T r i b u n a l e s -

E n m a r z o de 1933, l a C á m a r a r e a l i z ó u n a in tensa p u b l i c i d a d de las 
nuevas obl igaciones en mate r ia de accidentes de trabajo, pa ra que el 
E l e c t o r a d o estuviera perfectamente impues to de su s i t u a c i ó n lega l a l a 
fecka de puesta en v igo r de l a L e y . 

S o l i c i t ó del M i n i s t e r i o de T r a b a j o ap l azamien to a d i c k a puesta en 
v igo r y r e c a b ó pa ra el lo el concurso de todos los D i p u t a d o s a Cortes 
por l a p r o v i n c i a , quienes, a pesar de l celo demostrado, f racasaron, des­
graciadamente , en su empresa. 

Desenvo lv imien to i n d u s t r i a l 

E n l a med ida de l o posible , l a C á m a r a p r o c u r ó el es tablecimiento y 
de senvo lv imien to de nuevas indus t r i a s . 

A t a l efecto, en el mes de nov iembre de 1932, a s i s t i ó , en V a l l a d o l i d , 
u n a C o m i s i ó n corpora t iva a l a conferencia p r o n u n c i a d a po r el Ingenie­
ro S r . P i n i l l a en aque l la C á m a r a de C o m e r c i o , y en cuyo acto se t r a t ó 
de p ropu l sa r y favorecer las indus t r i a s del l i n o en nues t ra r e g i ó n . 

M e d i ó l a C á m a r a , pa ra lograr , como a s í fué , el establecimiento, en 
nuest ra c iudad , de u n a F á b r i c a de P roduc tos Q u í m i c o s , i n s t a l a d a por 
l a S- A . U n i ó n Q u í m i c a e s p a ñ o l a . 

C o o p e r ó con l a m a y o r c o r d i a l i d a d a favorecer los trabajos prepara­
tor ios de i n s t a l a c i ó n de las F á b r i c a s azucareras de l a « I n d u s t r i a l Cas te­
l l a n a » y « A z u c a r e r a de l a B a ñ e z a ^ . 

N u e s t r a C o r p o r a c i ó n i n t e r v i n o atentamente y con toda p r e d i l e c c i ó n 
en los problemas derivados de las indus t r i a s carboneras, y p r e s t ó su ad-
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Kes ion m á s abso lu ta a los P a t r o n o s mineros de l a l í n e a de L a R o b l a 
quienes, perjudicados por a lgunas medidas acordadas en el M i n i s t e r i o 
de A é r í c u l t u r a , K u b i e r o n de so l i c i t a r nuest ra a y u d a . 

Comunicac iones t e l e f ó n i c a s y postales 

L a C á m a r a K u b o de r ea l i za r diversas y repetidas gestiones acerca de 
l a C o m p a ñ í a T e l e f ó n i c a N a c i o n a l , pa ra p rocu ra r u n buen servicio en ­
tre todos los pueblos de l a p r o v i n c i a . U l t i m a m e n t e r e c a b ó de l a m e n ­
c ionada E m p r e s a u n a r e v i s i ó n to t a l de toda l a red leonesa. 

I n s t ó con cierta frecuencia del S r , A d m i n i s t r a d o r de C o r r e o s l a me­
jor r egu la r idad y f u n c i o n a m i e n t o del servicio, tanto en l a cap i t a l como 
en los diversos pueblos . 

Ges t iones vanas 

In t e rv ino l a C á m a r a acerca de las autor idades en diversos asuntos 
de pos i t ivo i n t e r é s , y entre ellos el de l a competencia i l e g í t i m a de l a 
ven ta en a m b u l a n c i a y los p rob lemas sociales de buelgas y paro . 

H e m o s de cons ignar acjuí l a c o r d i a l ami s t ad dispensada a l a C á ­
m a r a por el E x c m o . S r . D . F r a n c i s c o V a l d e s Casas , G o b e r n a d o r c i v i l 
de l a p r o v i n c i a , b o m b r e comprens ivo , culto y afable, c[ue b a resuelto 
siempre con s i n g u l a r t i no todos los problemas presentados en s u dif íc i l 
comet ido . 

N u e s t r a C o r p o r a c i ó n c o r r e s p o n d i ó siempre lea lmente a l a atenta 
so l i c i t ud de las autor idades por resolver con tacto los confl ic tos , y c o n ­
s ide ró a l S r . V a l d é s Casas como a u n c o m p a ñ e r o afectuoso, c[ue se in te ­
resaba con g r a n c a r i ñ o en los problemas e c o n ó m i c o s de ]a p r o v i n c i a . 

E n m a y o de 1932, l a C á m a r a ce leb ró u n P l e n o ex t r ao rd ina r io a l c(ue 
as i s t i e ron los representantes de las Delegaciones , y a l f i n a l del cjue se 
se ce lebró u n bancjuete pres id ido por el Sr . G o b e r n a d o r c i v i l , cjue de 
esta f o r m a l l a n a y s i m p á t i c a , c o r r e s p o n d í a a l afecto y c o n f i a n z a de l a 
C o r p o r a c i ó n . 

F i n a l m e n t e kemos de l amen ta r el no poder bacer m e n c i ó n de ta l lada 
de las numerosas gestiones rea l izadas , c o n c r e t á n d o n o s , en b o n o r de l a 
rapidez con c(ue se b a becbo l a r e d a c c i ó n de esta M e m o r i a , a poner de 
manif ies to , a grandes rasgos, l a a c t i v idad de l a C o r p o r a c i ó n bas ta l a 
fecba. 

E n p r e p a r a c i ó n l a M e m o r i a comerc ia l del a ñ o 1932, con todo lo Que 
se pueda adelantar del que t ranscurre , bemos de p rocura r r eun i r o rdena­
damente en l a p r ó x i m a p u b l i c a c i ó n , todas las omis iones cjue en este 
trabajo puedan sorprenderse. 
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E x c e l e n t í s i m o s e ñ o r : 

L a C á m a r a de C o m e r c i o e Industr ia de L e ó n no intenta, a l exponer 
ante V . E . , a rb i t ra r soluciones b á s i c a s n i q u i z á s apuntar sugestiones fun­
damentales en p r o b l e m a de tan poderosa envergadura , de tan fuerte en -
ra izamiento nac iona l como es el que plantea, a l tomar estado p a r l a m e n ­
tario, el Estatuto C a t a l á n . L a m e n t a r l a , por otra parte, esta C o r p o r a c i ó n 
que, a l argumentar objet ivamente, no d e j á n d o s e in f lu i r por un pas iona-
l i smo popular insos layable , mat izara el n ú c l e o de la e x p o s i c i ó n con apos­
til las que en el concreto p rob l ema ya son t ó p i c o s o con desviaciones i n ­
adecuadas pero frecuentes, cuando a l a r g ü i r se intenta c o n c i l i a r en u n 
reducto e s p o n t á n e a m e n t e co rd i a l , esa pugna h i s t ó r i c a pero i r r emediab le 
del derecho y el i n t e r é s . 

P o r o t ra parte, la C á m a r a no puede n i quiere i n h i b i r su pe r sona l idad , 
cal if icada altamente por la s i g n i í i c a c i ó n nac iona l del t e r r i to r io que re­
presenta en esta a m p l i a p e t i c i ó n e s p a ñ o l a , en este c l a m o r u n á n i m e que 
en son de protesta, de l l a m a d a o de c o n c i l i a c i ó n , produce el a l m a nac io ­
nal ciertamente agitada. P e r o no por sustraernos espir i tualmente a l yugo 
c a t e g ó r i c o de la t r a d i c i ó n i n c o n m o v i b l e , no por m i r a r encaramados en 
un p rop io convenc imien to de a d a p t a c i ó n y de l i be ra l idad , ha de abdicar 
esta C á m a r a que cobi ja un sector abigarrado del pueblo l e o n é s , de l a p re ­
eminente s i t u a c i ó n que para aduci r y para hacerse escuchar, cor responde 
a la p rov inc i a que representa, cuna y forja de la nac iona l idad e s p a ñ o l a . 

Pero la C á m a r a Of ic ia l de C o m e r c i o e Industr ia de L e ó n , tiene que, a l 
pretender reforzar sus af i rmaciones, a lud i r en el tono de obje t iv idad que 
i m p r i m e en este escri to, a la forma re torc ida , por no decir capciosa , 
en que se ha presentado el p rob lema c a t a l á n ante el pueblo e s p a ñ o l , p o r 
quienes insp i rados o atropel lados mentalmente de falsos pre juic ios , j u z ­
garon que la p rosper idad o p len i tud de un recinto t e r r i to r i a l s in per­
sonal idad geográ f ica de n inguna especie, se a lcanzaba mediante una 
d e s c e n t r a l i z a c i ó n admin i s t r a t iva a « o u t r a n c e » ; merced a lo que, en l a 
doctr ina del derecho p ú b l i c o a l e m á n se d e n o m i n a el sistema regional is ta , 
que por tener una ra igambre h i s t ó r i c a neta, no encaja en los moldes de 
act iv idad po l í t i c a ac tual , puesto que el sistema se u t i l i zó solamente en 
l a post-guerra y predominantemente en el aspecto financiero, para adap­
tar las pecul iar idades de te r r i tor ios anexionados , a l r i tmo ú n i c o de l 
Poder centra l . Y és te no es el caso c a t a l á n . 

E n ese aspecto financiero, al que queremos ú n i c a m e n t e referirnos, 
quiere esta C á m a r a significar en p r i n c i p i o su p r e v e n c i ó n cont ra la p o s i ­
b i l idad debatida de una Hac ienda federal y de una Hac ienda reg iona l , 
porque en un comple jo impos i t i vo c o m o es el nuestro, con una t é c n i c a 
t r ibutar ia tan lenta y con tantos recovecos como la e s p a ñ o l a , se l l ega r í a , 
a pesar de las innovac iones y de los buenos deseos t e ó r i c o s , a destrozar 
la enclenque e c o n o m í a nac iona l con una inevitable doble i m p o s i c i ó n , 
c o m o ya se e x p e r i m e n t ó en Estados federales que t e n í a n la ventaja sobre 
e l nuestro de estar concretamente ar t iculados . 
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Pero el Estatuto c a t a l á n , va m á s a l lá a ú n que las cartas federales 
t ipos en mater ia h a c e n d í s t i c a . D i c h o Estatuto llega a decir que la H a ­
cienda del Gob ie rno d é l a R e p ú b l i c a , no i m p o n d r á en lo sucesivo en 
C a t a l u ñ a nuevas cont r ibuciones directas y a l clasificar é s t a s , concreta 
determinadamente que son te r r i to r ia l en sus dos modos , i ndus t r i a l , u t i l i ­
dades y derechos reales, exc luyendo «a p r io r i » la pos ib i l i dad de que al 
flexionar los impuestos sobre la renta en u n impuesto ú n i c o , pudiera 
hacer extensible el Es tado central a C a t a l u ñ a , g r a v á m e n e s que, actual­
mente dispersos, i n t e g r a r í a n el impues to general . Y esa d e c r e t a c i ó n , de 
no hacer, de no poder exig i r , ante el p e r í o d o actual de c o m ú n sacr i f ic io , 
no la suscr iben ni los p a í s e s h i s t ó r i c a y exactamente federales c o m o A l e ­
man ia y pugna a d e m á s con todos los aspavientos de he rmandad que se 
encuentran a la orden del d í a . 

Es ta C á m a r a , huyendo de todo apas ionamiento , a p a r t á n d o s e de cuan­
to pudiera tener sustancia po l í t i c a , no intenta hacer una e x p o s i c i ó n de 
c r í t i ca v io len ta a las aspiraciones catalanas; tampoco pensaba, ni mucho 
menos, hacer un a n á l i s i s fundamenta l de la estructura e c o n ó m i c a que se 
proyecta para el nuevo Es tado. L a C á m a r a de C o m e r c i o e Industr ia de 
L e ó n en equ i l ib rada e x a l t a c i ó n del sent imiento nac iona l , expone ante 
V . E . exal tando apasionadamente el e s p í r i t u de jus t ic ia . P o r eso, sacu­
d i é n d o s e de chauv in i smos aun en este caso e x t e m p o r á n e o s , quiere expre­
sar su sentir cifrado en una repulsa sincera y e n é r g i c a cont ra todo cuanto 
pueda i m p l i c a r r é g i m e n de favor en la c o n d i c i ó n de las provinc ias es­
p a ñ o l a s , contra cuanto signifique desigualdad en e l sacrif icio o en el 
pj ovecho, frente a cua lquier ensayo de fraccionar lo que tanto c o s t ó 
cons t ru i r , aunque deshumanizando el p rob lema , se apunte a un hecho 
d i ferencia l que no existe. 

Es todo lo que esta C o r p o r a c i ó n quiere expresar respetuosa­
mente a V . E . 

L e ó n , a 15 de mayo de 1932.—El Presidente, Maximino G. Puente— 
E l Secretar io, Luis Corral y Felíu. 

E x c e l e n t í s i m o s e ñ o r : 

Quiere la C o r p o r a c i ó n que tiene el honor de d i r ig i rse a V . E . e x a m i ­
nar con la m i n u c i o s i d a d que un escri to de esta naturaleza lo permi ta , la 
especial c o n d i c i ó n ejecutiva y la pecul ia r estructura e c o n ó m i c o exact iva 
que marca el Decreto de la R e p ú b l i c a de fecha 30 de ab r i l ú l t i m o que 
puso en v igor condic ionadamente el apartado c) de la tarifa 2.a de la L e y 
reguladora de la c o n t r i b u c i ó n sobre las ut i l idades de la r iqueza m o b i -
l i a r i a . 

D i c h o Decreto somete a con t r i bu i r en r a z ó n de ut i l idades percibidas 
y no capi ta l izadas en el negocio, a todos aquellos comerciantes e indus­
tr iales que paguen cuota al Tesoro por c o n t r i b u c i ó n indus t r i a l , en 
cuanto é s t a exceda de m i l quinientas pesetas, estableciendo en la v igen­
cia una m o d a l i d a d de g r a va m e n r e n t í s t i c o , que ya de te rminaba el texto 
refundido de la C o n t r i b u c i ó n de Ut i l idades en 1922 y que no l legó a po~ 
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nerse en v igor precisamente en unos a ñ o s en que t o d a v í a actuaban 
sobre la e c o n o m í a nac iona l los favorables efectos que en el r end imien to 
comerc ia l e indus t r i a l emanaron de la reciente cont ienda europea. P r e ­
cisamente en unos a ñ o s en que se pulsaba el enorme disparate de no 
haber establecido una i m p o s i c i ó n sobre los beneficios ex t rao rd ina r ios , 
como h a b í a n hecho p a í s e s beligerantes atosigados por el d o l o r y l a 
d e s t r u c c i ó n de l a guerra . 

Es ahora , cuando todo el mecan i smo e c o n ó m i c o del p a í s se resiente 
del desequi l ibr io un ive r sa l , cuando la valuta se manifiesta en pavorosa 
a l t e r a c i ó n , en el c r í t i co instante de que por estar en forja la nueva m o d a ­
l idad del Es tado y del pensamiento nac iona l , v ívese en cr is is e c o n ó m i c a 
fehaciente. E l Pode r p ú b l i c o pone en func ión so pretexto de n ive la r l a 
Hac ienda p ú b l i c a , g r a v á m e n e s que por tener un marcado t ipo r e n t í s t i c o 
s in casi m í n i m o exento, p roducen malestar a los e s p í r i t u s y desequ i l i ­
br io en los pa t r imon ios . 

Pe ro no es esto solo que por i nopor tuno , se e m p i n a sobre la superficie 
de la rea l idad creando una a t m ó s f e r a m a l h u m o r a d a cuando menos. E s 
que la e c o n o m í a financiera, a pesar de su base real eminente es l a eco­
n o m í a que m á s empapa de pensamiento j u r í d i c o , y si la t é c n i c a j u r í d i c a 
p r ivada huye cont inuamente de l a r e t r o a c c i ó n como n o r m a a p l í c a t i v a , 
l a regla j u r í d i c a que cond i c iona un impuesto de renta y establece una 
m o v i l i d a d hac ia a t r á s , subterfugia u n estado de e x c e p c i ó n para dar po­
s ib i l idad a un pensamiento que por ser respetable para esta C á m a r a no 
se p o d r á negar que es exclus ivamente gubernamental , o mejor dec i r , 
departamental . 

A d e m á s no se puede echar n i a l r i n c ó n de las cosas o lv idadas , ni tan 
s iquiera a l recinto de las inabordables , que la t é c n i c a t r i b u t a r í a e s p a ñ o l a 
es deficiente, no por serlo per se, s ino porque la escasa c a l i b r a c i ó n de 
una concienc ia c iudadana, de te rminada s in duda alguna por el absoluto 
d i v o r c i o en que N a c i ó n y Estado v i v e n desde el siglo X V I I cuando 
menos, obl igaba a los M i n i s t r o s de Hac ienda y a los Pa r l amen tos a l apro­
bar impuestos , a ab r i r l a m a n o ampl iamente para que u n reglamento de 
e j ecuc ión de te rminara l a forma depres iva , moles ta , exageradamente 
difusa e in terpretable , en que los Agentes de la A d m i n i s t r a c i ó n se d e b í a n 
de encargar de recaudar e inspecc ionar el t r ibuto. 

Hay u n fácil argumento que se p o d r á esgr imir cont ra esta an ter ior 
a f i r m a c i ó n y que es innegable: el deseo v ivo de l contr ibuyente e s p a ñ o l , 
que bien pudie ra denominarse m a n í a , de e lud i r e l impuesto , de a rb i t r a r 
lagunas en la ley para h u i r de lo oneroso. Y esta C á m a r a que admite e l 
argumento de rebote porque es c ier to , ha de af i rmar previamente que 
esa especial c o n d i c i ó n del pueblo no se corr ige n i coact ivamente por las 
Inspecciones de Hac ienda , n i legislat ivamente desde las co lumnas de l a 
Gaceta. So lo se p o d r á preparar una g e n e r a c i ó n c iudadana de c o n t r i b u ­
yentes c o m o los nor teamer icanos que pregonan su n o r m a l i d a d con res­
pecto de la Hac ienda en r ó t u l o y carteles haciendo o rope l de su pa t r io ­
t i smo, cuando se ordene en u n sistema adecuado el comple jo de las 
secciones p r i m e r a y segunda del presupuesto de ingresos del Es tado es­
p a ñ o l , cuando con medidas concretas, pero no difusas, se af i rme l a 
v i r tua l idad de u n impuesto y , sobre todo si l legando a l igar estrecha-
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mente al c iudadano con la personal idad del Poder , p e r s u á d e s e a q u é l 
l ib remente , en conc ienc ia , que la p leni tud de su pa t r imon io y la n o r m a ­
l idad de su v i d a en a c c i ó n solo se consigue cuando ese ó r g a n o regulador 
de la v i d a en c o m ú n que es el Es tado , tiene una e c o n o m í a asentada y 
una ac t iv idad j u r í d i c a razonable . 

Indudablemente el apartado c) de la tarifa 2.a de Ut i l idades al que 
hacemos referencia, no es un nuevo tr ibuto; es tan solo una nueva c o m ­
p l i c a c i ó n . Y no es tr ibuto nuevo porque al no crear c o m o no crea para el 
E r a r i o ingreso apreciable, mu l t i p l i c ando s in embargo ta labor de las 
Inspecciones y a ú n creando la necesidad de amp l i a r este se rv ic io , obl iga 
generalmente a que los comerciantes clasificados en tarifa, s ecc ión o 
ep íg ra fe comprend idos en el g ravamen desplacen su c l a s i f i cac ión , l im i t en 
la ac t iv idad de su t ráf ico en detr imento de la e c o n o m í a total y busquen 
el p rocedimiento en f in , de e lud i r m á s que otra cosa, la facultad que se 
a t r ibuye la a d m i n i s t r a c i ó n de c o m p r o b a r e invest igar el contenido de 
los l ib ros comercia les . 

Pe ro a d e m á s cree esta C á m a r a que la i m p l a n t a c i ó n del apartado c) 
de l a tarifa 2.a, adolece de un v ic io de inopor tun idad . P r imeramen te por 
que se e s t á planteando en estos instantes una nueva estructura de l a 
C o n t r i b u c i ó n indus t r i a l , y si se van a modif icar secciones y ep íg ra f e s 
desagrupando o concentrando en tarifa 1.a o susti tuyendo bases en tarifa 
3.a, d e b í a s e haber aguardado a la nueva a r t i c u l a c i ó n para a rmon iza r la 
obl igator iedad del t r ibuto por Ut i l idades con la r a z ó n de ex ig ib i l i dad 
que marca el impuesto por indus t r i a l reformado. 

Y en segundo lugar enjuic iamos desfavorablemente el apartado, por 
que su t é c n i c a elogiable bajo un punto de vis ta h a c e n d í s t i c o en otros 
t iempos m á s fáci les y m á s re t r ibut ivos , es en los actuales t iempos de 
i m p l a n t a c i ó n , eminentemente abstracta. Porque ¿es que se puede hablar 
hoy d í a de beneficios superiores a t reinta m i l pesetas en negocios acc io­
nados sobre l a base de un capi ta l j u r í d i c o de 100.000? Pues a ú n en esa 
cifra de renta se r í a cuota m í n i m a l a de Indus t r ia l . 

P o r otra parte, y a q u í solo quiere esta C á m a r a argumentar contable­
mente pero con referencia a l apar tado, el c r i t e r io registrat ivo que deter­
m i n a és te para los beneficios que fueren capi ta l izados, s e r á h á b i l y hasta 
razonable , pero pugna totalmente con la rea l idad e inc luso c o n la dog­
m á t i c a de lo j u r í d i c o mercan t i l contable. S in duda alguna el pa t r imon io 
i n d i v i d u a l comerc i a l de acuerdo con el precepto codif icado, s e r á la dife­
renc ia entre el A c t i v o y Pas ivo , y por ser diferencia dec imos capi tal 
l í q u i d o que e s t a r á sujeto a la cont inua o s c i l a c i ó n de los ejercicios. A h o r a 
b ien , el c r i te r io sentado por la L e y de Ut i l idades con respecto a la c a p i ­
t a l i z a c i ó n de beneficios obtenidos, se significa en la obl iga tor iedad de 
l l evar a una reserva especial de P a s i v o el v o l u m e n de renta capi ta l izada, 
y a l determinarse que toda l i b e r a c i ó n ul ter ior de dichos beneficios cap i ­
tal izados se h a b r á de reputar c o m o beneficio i m p o n i b l e , se destaca la 
e n o r m i d a d j u r í d i c a y e c o n ó m i c a de i m p r i m i r fijeza e ina l t e rab i l idad a 
u n capi ta l comerc i a l sujeto a m ú l t i p l e s contingencias, cond ic ionado sobre 
todo por la responsab i l idad pa t r imon ia l i l im i t ada del comerciante i n ­
d i v i d u a l . 
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¿Es que la i n v e r s i ó n de un beneficio en el negocio no l leva consigo 
misma el g ravamen enorme del riesgo co r r ido? ¿Es que al capi ta l izar 
un producto l í q u i d o obtenido, ha de aduci r s iempre , inexorablemente 
la A d m i n i s t r a c i ó n ? A h í existe una renta gravable; hay que prec in ta r la 
para que no e luda nunca j a m á s el t r ibuto . Y esa es en concreto la fina­
l idad de las prescr ipciones del apartado en ese aspecto. 

Y sin descender a casuismos r e ñ i d o s con la m i s m a esencia de un i n -
forme sobre p rob l ema general , una c o n c e p c i ó n t r ibu ta r ia como la pre­
sente, tiende a dif icul tar e l desenvolv imiento de gestiones e c o n ó m i c a s , 
porque en cua lquier empresa es evidente que se l igan ejercicios excep-
cionalmente product ivos con otros exageradamente mediocres , y que a 
veces—y bien frecuente es—una s u p e r c a p i t a l i z a c i ó n responde a s i tuac io­
nes apuradas, en las que aquel la , aleatoriamente va a oficiar de protec­
c ión . Y porque no decir abundando en la a r g u m e n t a c i ó n , que aparece 
con frecuencia la rea l idad e c o n ó m i c a de beneficios ficticios que han de 
ser capi tal izados por requer i r lo as í la m i s m a v i d a de la g e s t i ó n e c o n ó ­
mica . Preguntamos , ¿es que puede reputarse l i c i to a ú n a t r a v é s del p r i s ­
ma inco lo ro de la Hac ienda el gravamen que recae sobre una ficción, 
que, objetivamente n i s i r v i ó para e lud i r el t r ibuto , n i p r o y e c t ó per ju ic io 
para tercero? 

L a C á m a r a de C o m e r c i o e Indust r ia de L e ó n , no ha de fatigar la 
a t e n c i ó n de V . E . acomulando objecciones al apartado c) de tarifa 2.a de 
Ut i l idades , porque huyendo de las rei teraciones comprende que C o r p o ­
raciones hermanas y el m i s m o Consejo Super io r han hecho en sus i n f o r ­
mes defensa y c o n c r e c i ó n de las aspiraciones de las clases representadas 
sobre este punto . Unicamente quiere a ñ a d i r un iendo su voz al c l amor 
general, que es i nopor tuna e improcedente la forma en que se ha puesto 
en v igor d icho apartado, y que siendo como es respetable y admi rada la 
personal idad de qu i en forjó l a actual v igencia en la C o n t r i b u c i ó n sobre 
las Ut i l idades de la r iqueza m o b i l i a r i a , se permite supl icar , no obstante, 
una r e v i s i ó n del apartado en c u e s t i ó n , con taminado en d e m a s í a de la 
t écn ica i r reprochable de tarifa 3.a, pero que no se ajusta n i cond i c iona 
en e c o n o m í a y en equiedad, a la actual s i t u a c i ó n del comerc io y la i n ­
dustr ia ejercidos ind iv idua lmen te . 

Es cuanto esta C á m a r a tiene el alto honor de someter a la cons ide ra -
c i ó n respetada de V . E . 

V i v a V . E . muchos a ñ o s . 
L e ó n , 30 de j u n i o de 1932. 

E x c e l e n t í s i m o s e ñ o r : 

E n c u m p l i m i e n t o de un deber, ya que nada m á s s incero y leal puede 
haber en la conc ienc ia colect iva de una clase profes ional organizada , 
que elevar con pausada re f l ex ión y en a n á l i s i s objet ivo, observaciones a 
reformas e innovac iones que t ienen v a l o r capi ta l para la v ida del Es tado 

_y especialmente para la perfecta marcha de su e c o n o m í a , la C á m a r a 
Ofic ia l de C o m e r c i o e Indust r ia de L e ó n , quiere hacer l legar respetuosa­
mente a la alta a t e n c i ó n de V . E . algunos comentar ios que juzga proce-
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dentes acerca del Decreto de 13 de Octubre que presenta a las Cortes un 
proyecto de L e y estableciendo la c o n t r i b u c i ó n general sobre la renta. 

N a d a tiene que objetar esta C á m a r a sobre la necesidad de ar t icu lar 
los impuestos dispersos en el sistema t r ibutar io e s p a ñ o l en un impuesto 
general de t ipo r e n t í s t i c o . Y no tiene que aduci r en contra porque e l 
ideal t e ó r i c o en toda clase de r e g í m e n e s p o l í t i c o s es l legar a l impuesto 
ú n i c o con ú n i c a base i m p o n i b l e que fuera precisamente la renta ú t i l , el 
provecho e c o n ó m i c o o el beneficio concreto. Y a este idea l , desgraciada­
mente n i conseguido ni f ác i lmen te conseguible , no se opone la C á m a r a 
porque precisamente no existe otro deseo m á s v i v o en las clases profe­
sionales representadas que el de lograr un t r á m i t e de exacciones tan 
s impl i s t a , y sobre todo una e x a c c i ó n ú n i c a , c ó m o d a y regular , que i n ­
trodujera la t r anqu i l i dad y el sosiego en las empresas comercia les e i n ­
dustriales s iempre amenazadas y s iempre inquietas ante la p r o f u s i ó n 
t r ibu ta r ia , los recovecos de los p rop io t r ibutos, y el e s c u d r i ñ e o constante 
y s iempre enojoso de los agentes inspectores. 

P e r o el impuesto general sobre l a renta en vez de tener el apetecido 
c a r á c t e r de impuesto que susti tuya, tiene el de sobre impues to , por 
cuanto en defini t iva el proyecto no establece un impuesto general r en­
t í s t ico que susti tuyera a los impuestos sobre la renta actuales e s p a ñ o l e s 
como Ut i l idades , Indus t r ia l y P roduc to bruto de la m i n e r í a por e jemplo, 
buscando un t ipo de gravamen en p r o g r e s i ó n adecuada y dando c o n d i -
c iona l idad c ient í f ica a l a v a l u a c i ó n fiscal de los gastos para aperc ib i r y 
fijar exactamente la base i m p o n i b l e , sino que sobre los impuestos y a 
establecidos, d e j á n d o l e s subsistentes, crea un t r ibuto complemen ta r io , 
que si b ien por su oneros idad no es pel igroso, lo es y m u c h o por la d i ­
r e c c i ó n p o l í t i c o - e c o n ó m i c a que s e ñ a l a . 

A p o y a d o t é c n i c a m e n t e el nuevo impuesto sobre l a c o n s t r u c c i ó n i r re ­
prochable de la C o n t r i b u c i ó n de Ut i l idades , s iendo en rea l idad trasunto 
de a q u é l l a , no ha de menc ionar esta C á m a r a una sola pa labra en cont ra 
de su estructura y ar t iculaciones en el aspecto ejecutivo. 

L o que si tiene que a r g ü i r esta C o r p o r a c i ó n en cont ra del t r ibuto 
n o v í s i m o , es precisamente su c a r á c t e r de complemen ta r io y su coexis­
tencia con otros impuestos de renta t a m b i é n . Po rque quiere deci r i n ­
cuest ionablemente el proyecto de l Sr . M i n i s t r o de Hac i enda , que eran 
d é b i l e s los t ipos de los t r ibutos directos existentes, y era necesario ro ­
bustecer el r end imien to para el Tesoro mediante un cercamiento con t r i ­
but ivo, que se hace injustamente a l c iudadano en é p o c a s c o m o las actua­
les no las m á s fáci les n i convenientes para someter a pruebas mor t i f i ­
cantes los pa t r imon ios en e q u i l i b r i o , porque la v i d a nac iona l e s t á 
t o d a v í a en bamboleo , 

Y tiene a d e m á s el proyecto, algo que es consustancia l a l c r i te r io y al 
concepto de la e c o n o m í a financiera que es pecul ia r en el momen to p o l í ­
tico en que v i v i m o s , agitado por la p r e o c u p a c i ó n de lo que ayer p a s ó y 
no con la inquie tud de lo que d e b e r í a pasar m a ñ a n a . 

P o r eso en vez de establecerse impuestos buscando bases impos ib les 
o lv idadas , pero estimables para acrecentar m á s percepciones del Tesoro , 
solamente se piensa en recargar lo ya establecido, lo ya insos tenib lemen­
te oneroso, como si nuestro sistema t r ibutar io fuera algo tan acabado y 
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tan perfecto que s in admi t i r reformas fundamentales, n i mut i lac iones sa l ­
vadoras , tuviera que, para atender a las nuevas necesidades, crecer en 
apetencias y en progresiones, s in saber si las bases t e n í a n ya e c o n ó m i ­
camente resistencia para soportar las progresiones exageradas. 

Y para conf i rmar los viejos detectos, en vez de s impl i f icar los t r á m i ­
tes adminis t ra t ivos t r ibutar ios , se c o m p l i c a . Se crean nuevas oficinas, 
nuevos funcionar ios y magn í f i cos Tr ibuna les est imatorios para entender 
y admin i s t r a r el nuevo gravamen. Y no s e r á de e x t r a ñ a r que sus r end i ­
mientos queden casi totalmente t rabados en esa regi l la b u r o c r á t i c a que 
c r e a r á el Es tado para su soporte, a l amparo de las nuevas y crecientes 
necesidades de la A d m i n i s t r a c i ó n fiscal. 

Es cuanto esta C á m a r a expone a la c o n s i d e r a c i ó n de V . E . cuya v ida 
deseamos se prolongue muchos a ñ o s . 

L e ó n , 30 de nov iembre de 1932. 

E x c e l e n t í s i m o s e ñ o r : 

L a C á m a r a Of ic ia l de C o m e r c i o e Indust r ia de L e ó n , recogiendo una 
a s p i r a c i ó n de todas las clases mercant i les de la p rov inc i a , y c u m p l i e n d o 
a d e m á s con el precepto reglamentar io que marca como func ión e s p e c í ­
fica co rpora t iva , la de fomentar la e n s e ñ a n z a mercan t i l en todos sus 
grados, a V . E . respetuosamente expone: 

Que desde el a ñ o 1915 existe en esta c iudad una Escue la P e r i c i a l de 
Comerc io en la que, con toda n o r m a l i d a d y eficencia, se cursan las en­
s e ñ a n z a s que comprenden el grado elemental de los estudios c o m e r c i a ­
les y que es fehaciente prueba del buen éx i to obtenido por tal estableci­
miento docente par t icularmente en los ú l t i m o s a ñ o s , el observar la cu r ­
va ascendente en destacada p r o g r e s i ó n que ha exper imentado la cifra 
de escolares de ambos sexos que en la Escuela de C o m e r c i o de L e ó n 
cursan sus estudios. 

A h o r a b ien; no se ocul ta a l c la ro entendimiento de V . E . que l a capa­
cidad e c o n ó m i c a de la r e g i ó n requiere necesariamente u n p lan te l de 
agentes especial izados, verdaderos t é c n i c o s comercia les que al po ­
nerse en contacto con l a rea l idad de los negocios en f u n c i ó n , i m p r i m a n 
en ellos nuevas tendencias, exactas modal idades , y r o m p a n con las r u t i ­
nas a la vieja usanza que tanto han con t r ibu ido a que l a e c o n o m í a nac io ­
nal haya permanecido en u n su ic ida éx t a s i s que ahora todos, no dejamos 
de lamentar . Porque esta etapa actual que registra evoluciones y re tors io­
nes a veces violentas en todas las manifestaciones del pensamiento y de la 
cul tura , en E c o n o m í a no hace m á s que presentar problemas v ivos que 
han de reputarse t a m b i é n , radica lmente nuevos, ya que la rea l idad de­
muestra palpablemente c o m o falsa, una c o n c e p c i ó n mecanic is ta de l a 
E c o n ó m i c a . 

Natura lmente , los estudios que comprenden el grado pe r i c i a l mer ­
cant i l , no capaci tan , s ino que i n i c i a n a l experto precisado y ú n i c a m e n t e , 
el grado profesional o t é c n i c o p roporc iona a los modestos auxi l ia res de 
la g e s t i ó n e c o n ó m i c a , una base real con la que acometer la r e s o l u c i ó n 
de los graves p rob lemas que actualmente recaen sobre el e jercicio de la 
p r o f e s i ó n m e r c a n t i l . 
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T o d o el lo a n i m a la C o r p o r a c i ó n que tiene el honor de exponer ante 
Y . E , a reflejar una necesidad evidente en cuyo con t ro l se a t r ibuye o p i ­
n i ó n de ca l idad , y que al poder va lo ra r esta e x p o s i c i ó n con r azonamien ­
tos irrefutables, omite é s t o s en honor de la c lara menta l idad de V . E . y 
de la ev idencia de nuestra p r e t e n s i ó n . Pe ro quiere esta C á m a r a recordar 
solamente, para reflejar la a s p i r a c i ó n u n á n i m e del pueblo l e o n é s el esta­
do del popular deseo, que las Corporac iones locales intel igente­
mente, se han p ronunc iado ya , por protejer y apoyar inc luso con apor ­
taciones e c o n ó m i c a s , l a p romet ida e l e v a c i ó n de esta Escue la de C o m e r c i o 
a la c a t e g o r í a de Profes iona l , p romesa que V . E . hizo a los s e ñ o r e s D i p u ­
tados R o m a R u b í e s y V i l l a n u e v a , en la d i s c u s i ó n par lamenta r ia de los 
Presupuestos vigentes del Estado e s p a ñ o l . 

P o r todo lo que, esta C á m a r a Of ic ia l de C o m e r c i o e Indust r ia 
S U P L I C A , sea elevada para el p r ó x i m o curso a c a d é m i c o l a c a t e g o r í a 

de esta Escue la de C o m e r c i o h a c i é n d o l a Profes iona l , c o m p r o m e t i é n d o s e 
en la med ida de sus recursos e c o n ó m i c o s , a con t r ibu i r a l sos tenimiento 
de los nuevos y leves gastos que tal e l e v a c i ó n acarrea, durante el ú l t i m o 
t r imestre del a ñ o actual , puesto que en lo sucesivo y en el caso de aten­
der V . E . a nuestra demanda, se i n c l u i r í a n los gastos a ludidos en el P r e ­
supuesto general del Es tado. 

V i v a V . E . muchos a ñ o s . 
L e ó n , a 8 de j u l i o de 1932. 

E x c e l e n t í s i m o s e ñ o r : 

L a C á m a r a de C o m e r c i o e Industr ia de L e ó n , si tuada s iempre en una 
atenta p o s i c i ó n de v ig i l anc ia frente a los problemas e c o n ó m i c o s de la re­
g i ó n , ha seguido con creciente i n t e r é s las actuaciones minis ter ia les d i r i g i ­
das a conjurar el grave p rob lema hu l l e ro cern ido sobre la e c o n o m í a na ­
c iona l en tonos de honda p r e o c u p a c i ó n por sus consecuencias. Y , natu­
ralmente , no p o d í a descuidar tampoco el resultado de las conversaciones 
entabladas en la Conferencia hu l l e ra , convocada y r eun ida recientemente, 
puesto que de aquellas conversaciones h a b r í a de derivarse a lguna o r i e n ­
t a c i ó n reso lu t iva . 

Pe ro p l a n t é a s e en d icha Conferencia una tendencia in te rventora , i n s ­
p i rada en moldes falsamente e c o n ó m i c o s , cuando de lo que se trata es 
de atajar dificultades de consumo, pos ib i l i t ando la c e n t r a l i z a c i ó n o b l i g a ­
tor ia de las ventas, en una Cent ra l d i s t r i bu ido ra , y de acuerdo con la 
ponencia t é cn i ca presentada por la r e p r e s e n t a c i ó n de los Ingenieros de 
M i n a s , proyecto és t e que siendo acertado en una s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a de 
s u p e r p r o d u c c i ó n , nos parece negativo cuando la rea l idad ofrece tan solo 
un m i n u s c o n s u m o progresivamente agravado. 

N o obstante, puede antojarse a ciertas representaciones, que d icha 
d i s t r i b u c i ó n d i r ig ida , n o r m a l i z a r í a e l mercado mediante l a mejora de los 
precios de venta. P a r a nada s e r v i r í a s in embargo la Cen t ra l d i s t r i bu ido ­
ra en lo que a r a c i o n a l i z a c i ó n se refiere, que es donde precisamente r a ­
dica e l n ú c l e o de la cr i s i s . 

P o r otra parte existen numerosas cuencas c a r b o n í f e r a s en E s p a ñ a , y 
especialmente las leonesas y palentinas, que su f r i r í an plenamente las 
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consecuencias de la i n t e r v e n c i ó n , puesto que en manera destacada todas 
las explotaciones que se ext ienden a lo largo de la l inea f é r r e a de L a 
R o b l a , h a b í a n de resentirse al d i r i g i r inversamente la p r o d u c c i ó n , ya 
que es d icho fe r roca r r i l , l a indus t r ia y el puerto b i l b a í n o s , lo que po r 
esencia v a l o r i z a una p r o d u c c i ó n , que po r interesante y sacrif icada mere ­
ce las mayores atenciones po r parte de l Estado. 

A d e m á s , es cierto que la i n t e r v e n c i ó n en las ventas e x c l u i r í a a los 
grandes almacenistas del t r á f i co carbonero , pero s iempre en las r e s o l u ­
ciones hay que ponderar suficientemente si el sacr i f ic io o l a a m p u t a c i ó n 
es compensada con los resultados. 

Y en este caso, y dada l a rea l idad del p rob lema carbonero e s p a ñ o l , 
creemos que no, puesto que a parte de an iqu i l a r una m e d i a c i ó n s in i m ­
perativos nacionales que la aconsejen, c a u s á n d o s e los inmedia tos y l ó g i ­
cos perjuicios para la p r o p i a e c o n o m í a y para el m i s m o E r a r i o , l a m i n e ­
r í a del c a r b ó n en E s p a ñ a , con e x c e p c i ó n de la representada por m e d i a 
docena de grandes empresas, q u e d a r í a destrozada s in una m e d i a c i ó n 
que va lo r i za el p roduc to . 

Y si l a cr is is es t ransi tor iamente de consumo, no se puede o lv ida r en 
momento dado, m i r a n d o hac ia el futuro, que la p r o d u c c i ó n n o r m a l es­
p a ñ o l a no satisface las necesidades normales t a m b i é n de l consumo i n ­
terior . 

P o r todo el lo esta C á m a r a , e s t i m ó un deber d i r i g i r hace uno d í a s 
a V . E . u n l l amamien to hac ia las posibles consecuencias de l a venta cen ­
t ra l izada , y hoy , rei tera su sentir en el presente escri to, i n sp i r ado en l a 
defensa que pretendemos conso l ida r de los intereses regionales y en l a 
profunda re f l ex ión que dedicamos a todos los problemas que a l ser r e ­
sueltos t e ó r i c a m e n t e en to ta l idad , agudizan por a d i c i ó n las c r i s i s , que 
loca lmente , no quedan resueltas. 

V i v a V . E . muchos a ñ o s . 
L e ó n , 30 de enero de 1933. 

E x c e l e n t í s i m o s e ñ o r : 

L a C á m a r a Of ic ia l de C o m e r c i o e Indust r ia de L e ó n , a l leer la O r d e n 
del Min i s t e r i o de A g r i c u l t u r a , de fecha 25 del corr iente mes, pub l i cada en 
l a Gaceta del d í a siguiente, que excluye de pertenecer a las C á m a r a s de 
C o m e r c i o e Indus t r ia a todas aquellas personas ind iv idua les o j u r í d i c a s 
que, de cua lqu ie r í o r m a , se dediquen a la indus t r i a del c a r b ó n , p r i m e r a ­
mente po r las consecuencias que de tal rec t i f i cac ión legal se han de p r o ­
duci r , de ex t raord ina r i a gravedad para las C á m a r a s de C o m e r c i o e Indus­
t r i a e s p a ñ o l a s y , en segundo p lano , por haberse p roduc ido l a O r d e n de 
referencia a causa de u n conflicto planteado precisamente por esta C á ­
mara a l intentar cobranza , no del 2 0/0 de Ut i l idades de una E m p r e s a m i ­
nera , s e g ú n se expresa en la Orden del d í a 25, s ino del 2 0¡0 sobre l a cuota 
satisfecha al Tesoro por C o n t r i b u c i ó n sobre las ut i l idades obtenidas po r l a 
E m p r e s a p r o m o v e d o r a de la i n t e r v e n c i ó n min i s t e r i a l , cree u n deber e l e ­
var a l a c o n s i d e r a c i ó n de V . E . una serie de observaciones netamente l e ­
gales que, indudablemente , no han s ido tenidas en cuenta a l dictar l a 
Orden refer ida. 
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E s el caso que l a C á m a r a de C o m e r c i o e Indust r ia de L e ó n ver i f icaba , 
a l igual que las d e m á s Corporac iones e s p a ñ o l a s de tal naturaleza, c o ­
b ranza de una cant idad que a s c e n d í a a l 2 0/0 sobre las cuotas de U t i l i d a ­
des satisfechas por las Empresas mineras , fueran explotadoras de c a r b ó n 
o de manganeso, a m p a r á n d o s e para efectuar la e x a c c i ó n co rpora t iva en el 
a r t í c u l o 68 del Reglamento Genera l de C á m a r a s de 1929, que dice taxat i ­
vamente y s in dis t ingo alguno ni salvedad de n inguna especie <que el 
recurso que las C á m a r a s t ienen derecho a cobrar se fijará sobre las cuo ­
tas de los contr ibuyentes de T O D A C L A S E comprend idos en l a Tar i f a 
3.a de U t i l i d a d e s » , y en c o r r e l a c i ó n en la L e y de Ut i l idades vigente que 
de termina en su Ta r i f a 3.a c o m o sujetos de i m p o s i c i ó n por la m i s m a «a 
las C o m p a ñ í a s mineras , cua lquiera que sea la forma de su c o n s t i t u c i ó n » . 

Es taba perfectamente c laro el derecho que as i s t í a a la C á m a r a de 
L e ó n para verif icar aquel la cobranza e igualmente exacto que las d e m á s 
C á m a r a s e s p a ñ o l a s ver i f icaban n o r m a l y legalmente las cobranzas a So ­
ciedades Hul l e ras . 

P e r o a ñ a d e l a O r d e n de referencia, para acumula r antecedentes en 
perjuicio de esta C á m a r a y de todas las e s p a ñ o l a s , que en la p r o v i n c i a de 
L e ó n existe una C á m a r a M i n e r a , C á m a r a que, indudablemente , s e r á co ­
noc ida por l a D i r e c c i ó n Genera l de M i n a s y Combus t ib les ; pero que es 
desconocida por el D ipu tado Sr. C o r d ó n O r d á x , ya que no existe n i n g ú n 
l e o n é s que conozca actualmente la tal C á m a r a M i n e r a , porque desde el 
a ñ o de 1924, precisamente, no existe, hasta el punto de que, no hace u n 
mes t o d a v í a , tuvo esta C á m a r a que r eun i r a los sectores carboneros p r o ­
v inc ia les para poder in fo rmar a los Poderes sobre la cr is is actual de l 
p r o b l e m a h u l l e r o . 

Dice otro resul tando de l a Orden que comentamos , que n i en la L e y 
de Bases n i en el Reglamento Genera l se hace dist ingo especial respecto 
a las Sociedades Mine ras . A lo que esta C á m a r a contesta respetuosamente 
que si la L e y no dist ingue, es precisamente por ser lo decretado un r é g i ­
m e n general , pues si reconociera la especia l idad, h a r í a e l dis t ingo natura l 
en favor de las Empresas mineras carboneras . 

L a s o l u c i ó n dada por la Orden de 25 del corr iente mes a las a sp i r a ­
ciones de la A s o c i a c i ó n H u l l e r a N a c i o n a l resuelve a q u é l l a s , c la ro es, y 
las c a l m a , pero destroza implacablemente la L e y de Bases de 1911 y el 
Reglamento Genera l de 1929, por los que se r igen las C á m a r a s de C o m e r ­
c io e Indus t r ia e s p a ñ o l a s . 

P o r q u e de tal fo rma los Sindicatos de Productores de e n e r g í a e l é c ­
t r i ca , las C á m a r a s Hoteleras , la A s o c i a c i ó n de V i n i c u l t o r e s , la U n i ó n de 
Ferreteros y la U n i ó n G r e m i a l E s p a ñ o l a , por no citar otras entidades de l 
m i s m o o parecido c a r á c t e r , demandaran i d é n t i c o s pr iv i leg ios para sus 
agrupados y , entonces, las C á m a r a s de C o m e r c i o e Indust r ia , s in tener 
sujetos representables t e n d r á n , l ó g i c a m e n t e , que disolverse, si es que l a 
penur ia a que la somete el cont inuo e lud i r , amparado por el M i n i s t e r i o , 
t ienen consis tencia t o d a v í a para sostener una v i d a de precar io . 

He a q u í c ó m o unas inst i tuciones h i s t ó r i c a s en la v ida e s p a ñ o l a e h i s ­
t ó r i c a s , igualmente , en el panorama in te rnac iona l , mueren oscuramente 
por obra y gracia de la A s o c i a c i ó n H u l l e r a N a c i o n a l , que tan acertada­
mente a l e g ó ante ese Min i s t e r io . 
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L a O r d e n que comentamos en este largo escri to, ocas iona una per tur­
b a c i ó n inmedia ta , conci tada en el p r i m e r momento en l a d i s g r e g a c i ó n 
que han de sufrir las secciones de Indust r ia de todas las C á m a r a s Mix t a s 
y las C á m a r a s de l a Industr ia en par t icular , ya que h a b r á que modi f icar 
la c o m p o s i c i ó n personal de todas las Corporac iones , a l exc lu i r a los 
representantes de la m i n e r í a del c a r b ó n que, c o m o en l a p r o v i n c i a de 
L e ó n , son todos o en la de Oviedo qne, igualmente, l o s e r á n . 

Y desde luego m á s que en el caso inmedia to presente, creemos que l a 
Orden comentada atenta directamente contra l a v i d a en si de las C á m a ­
ras de C o m e r c i o e Indust r ia e s p a ñ o l a s , puesto que establece l a p o s i b i l i ­
dad de que en un plazo breve, en cuanto se aperc iban Sindica tos , Un iones 
y Asoc iac iones , quede comple ta y definit ivamente disperso el censo de 
nuestras Corporac iones , a l p r i v á r s e n o s de la c o l e g i a c i ó n obl iga tor ia que 
era precisamente el n ú c l e o de nuestra c o m p o s i c i ó n y el baluarte de que 
se val ia el Es tado para tener organismos que le acercaran oficiosamente 
y en tono de m o d e r a c i ó n las aspiraciones de clase, y las c i rcunstancias 
materiales y morales de las profesiones mercanti les e indust r ia les . 

P o r todo lo que, esta C á m a r a Of ic ia l de C o m e r c i o e Indus t r ia a 
V . E . respetuosamente 

S U P L I C A que se digne rectificar la Orden de 25 del corr iente mesde n o ­
v iembre por la que se excluye de pertenecer a l Censo de las C á m a r a s de 
C o m e r c i o e Indust r ia a las Empresas Hul le ras , en el sentido de que d i ­
chas Empresas no solamente no deben ser exceptuadas, s ino que e s t é n 
concreta y defini t ivamente obl igadas a la i n t e g r a c i ó n en las secciones de 
Indust r ia de las C á m a r a s de C o m e r c i o , Indust r ia y N a v e g a c i ó n , s iendo de 
ex t raord ina r i a convenienc ia que de ahora en adelante y mediante una 
Orden emanada de ese Min i s t e r io se especificara claramente l a ob l iga to­
r iedad ine lud ib le que decreta la L e y de Bases de 29 de j u n i o de 1911 y el 
Reglamento Genera l de 26 de j u l i o de 1929. 

V i v a V . E . muchos a ñ o s . 
L e ó n 29 de nov iembre de 1932. 








